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Planalto ~ PR, 01 de agosto de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITACAO DE DEMANDA PARA CONTRATACAO ATRAVÉS

DA LEI 14.133/21

□ convite □ pregão Dtp

LICITAÇA0N.°:-^	
SQUCITAÇÃO-
PROCESSCKS): Ju.3Á_ /lílâíi

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Agricultura

Responsável pela Solicitação: William Fernando Kegler

s E-mail: agricultura@planalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a

aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma área de 545.700 Km e um IDH-M de

0,763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam
a área rural e 6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é formada

predominantemente por pequenas propriedades, geridas pela agricultura familiar. Cerca

de 2.400 propriedades ala^/ancam a produção agropecuária que mantém o alicerce da

economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo esta a

atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural.

E mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do

ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência

da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a

^ carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a
necessidade da otimização dos processos.

Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA - Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio n°926571/2022,

serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit oeste tipo de máquinas nas

comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá

dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e

transporte de silagem.

A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do MAPA - Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio 926571/2022,

conforme descrita na Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de

Aplicação detalhado o Município poderá adquirir 07 carretas agrícolas como aumento de

meta, pois foi realizado o f^regão Eletrônico n°018/2023 e ocorreu a sobra de recurso

oriundo do Convênio.

A Secretaria Municipal de Agricultura, reali.zou uma estimativa de quanto seria o valor

gasto para a presente aquisição, sendo este apresentado abeiixo na tabela de valor.
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Objeto: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de

Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022, observadas as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos.

QTD VALOR UNIT

ESTIMADO

VALORTOTAL

ESTIMADO

ITEM OBJETO UN

R$ 124.600,0001 Carreta agrícola basculante metálica,

caçamba com capacidade de 6
toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden, Reforço externo nos eixos,
Chapa da caçamba mínimo 2 mm.
Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa
mínima 6.35 mm, Eixo dos cubos 50

mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com
pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa
de metal.

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência

técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de

12 (doze) meses.	

07 UN R$ 17.800,00

conforme modelo

anexoem

^ O custo estimado é de R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e seiscentos reais).

Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

c - Ao rO)L)

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 049/2024

1. INTRODUÇÃO:

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira

etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a

viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme definido
na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização deste

documento para garantir os princípios da contratação pública, em especial do

planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município

de Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, através do Termo de Convênio N° 926571/2022, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1.0 Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a

aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma área de 345.700 Km e um IDH-M

de 0,763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584
habitam a área rural e 6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é

formada predominantemente por pequenas propriedades, geridas pela agricultura

familiar. Cerca de 2.400 propriedades alavancam a produção agropecuária que

^ mantém o alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e
leite, sendo está a atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural.

3.2. E mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao

longo do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e

permanência da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de

mão-de-obra, a carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente,

considerando a necessidade da otimização dos processos.

3.3. Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

n°926571/2022, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste tipo de

máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços

prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação

de insumos e transporte de silagem.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Agricultura.
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5. NECESSIDADE DE NEGOCIO:

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGOCIO

Fomentar o desenvolvimento da bovinocultura de leite;1

Otimizar o processo de produção da silagem destinada a alimentação dos

animais;
2

Contribuir para o desenvolvimento das comunidades rurais com

equipamentos necessários;
3

Incentivar a permanência das famílias no campo;4

Maior eficiência no desenvolvimento das atividades e economia para o

Município.
5

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1. Conforme já demonstrado anteriormente é imprescindível a aquisição de carretas

agrícolas, para o desenvolvimento das atividades rurais.

6.2. A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do Convênio/MAPA n°

926571/2022, conforme descrita na Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no

Plano de Aplicação detalhado o Município poderá adquirir 07 carretas agrícolas como

aumento de meta, pois foi realizado o Pregão Eletrônico n°018/2023 e ocorreu a sobra de
recurso oriundo do Convênio.

6.3. Assim, a demanda autorizada é a seguinte:
ITEM OBJETO QTD UN

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com capacidade de 6

toneladas, acionamento por cilindro hidráulico, Cilindro 3 estágios,

rodado Tanden, Reforço externo nos eixos, Chapa da caçamba

mínimo 2 mm, Rodas chapa 8 mm. Chassi chapa mínima 6.35 mm,

01 07 UN

Eixo dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus

7.50 x16, novos, com sobre caixa de metal.

Adesivada modelo

(aproximadamente 40 x15 cm cada).

Garantia de fábrica e Assistência técnica completa (garantia e

assistência técnica total no mínimo de 12 (doze) meses.

conforme disponibilizado em anexo

7. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS SOLICITADAS:

7.1. As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos

princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:
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7.1.1. CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE METALICA;

- Caçamba com capacidade de 6 toneladas;

- Acionamento por cilindro hidráulico;

- Cilindro 3 estágios;

- Rodado Tanden;

- Reforço externo nos eixos;

- Chapa da caçamba mínimo 2 mm;

- Rodas chapa 8 mm;

- Chassi chapa mínima 6.35 mm;

- Eixo dos cubos 50 mm;

- Capacidade total 7.5 cúbicos;

- Pneus 7.50 x16, novos, com sobre caixa de metal;

- Adesivada conforme modelo disponibilizado em anexo (aproximadamente 40 x15 cm

cada).

- Garantia de fábrica e Assistência técnica completa (garantia e assistência técnica total

no mínimo de 12 (doze) meses

8. CONDlÇOES DA ENTREGA E DA GARANTIA:

8.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a

Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais

ao município.

8.2. A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

8.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações;

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

8.4. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta;

8.5. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a

Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o

modelo em anexo a este Termo de Referência;

8.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;
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8.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

8.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a á fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Píanalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em

condições satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

8.9. Responsabiiizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

8.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

8.11. DA GARANTIA:

8.11.1. GARANTIA TÉCNICA:

8.11.1.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de

garantia técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e

funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego

em condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário

final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.
8.11.2. ENTREGA TÉCNICA

8.11.2.1. Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo

órgão e ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas

sobre operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos

interessados enviados pelo adquirente.
8.11.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.11.3.1. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o

período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04

(quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem.

Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de

assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com

reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos

pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto

atendimento sempre que for solicitado, O designado deverá ser autorizado de fábrica,

comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma

reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços
de assistência técnica; reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para

atestar o supracitado.

8.11.3.2. A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a

uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção

4
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da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua
manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria,

instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na
marca.

9. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇAO:

9.1. O valor máximo da contratação é de R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e

seiscentos reais).

9.2 O valor estimado foi apurado a partir do menor valor apresentado, elaborado com

base em orçamentos recebido, s de empresas especializadas, Banco de Preço e Contrato

190/2024 referente ao Pregão Eletrônico n®014/2024 deste município de Planalto-PR. O

valor unitário dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
10.1. Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico pois assim

como já foi realizado o Pregão Eletrônico 018/2023, o mesmo será custeado pelo mesmo

recurso do Convênio/MAPA n° 926571/2022, como aumento de meta e a Lei

n°14.133/2021 dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de

recursos federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma

eletrônica para as contratações.

10.2. Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e

respeita os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e

eficiência na contratação.

10.3. Buscamos minimizar as dificuldades dos produtores rurais em terem acesso a

máquinas agrícolas capazes de facilitar os trabalhos nas propriedades, fortalecendo as

atividades agropecuárias, regionalizando os trabalhos, possibilitando que os mesmos

adotem tecnologias que aumentem sua produção, produtividade e renda, trazendo

benefícios sociais e melhoria da qualidade de vida.

11 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO:

11.1. Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações

atenderão aos princípios da padronização, considerada com a compatibilidade de

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, e do parcelamento, quando

tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

11.2. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e

economicamente viável, já que os objetos são de natureza/caracte rística igual, e não tem

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a

gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla

competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade

efetividade que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

12. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO

12.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

5
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âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a

gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

13.1. Pregão Eletrônico n° 018/2023 - Carretas Agrícolas - Convênio/MAPA n°
926571/2022.

13.2. A presente intenção de contratação trata-se da sobra de recurso oriundo do
Convênio acima citado. O restante conforme demonstrado na proposta em anexo foi
autorizado a licitar como aumento de meta.

^ 14. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇAO ANUAL:

14.1 A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentaliz ar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024 tal exigência somente será

feita a partir de agosto de 2024.

15. MPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

15.1 Não haverá impactos ambientais para o objeto que se pretende adquirir. Todos os

resíduos gerados serão descartados de forma adequada pelo servidor responsável.

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO (CONCLUSÃO):

16.1. Buscando atender os propósitos institucionais, além da preocupação com o

ambiente de trabalho, os investimentos propostos visam incentivar e contribuir para o

desenvolvimento das atividades rurais, fomentando a bovinocultura leiteira que

atualmente é uma das principais atividades que geram renda no município de Planalto.

16.2. Com essas aquisições buscamos incentivar os pequenos e médios produtores rurais

a permanecerem no campo, tendo em vista que a principal renda econômica do município

advêm do setor agropecuário, sendo de fundamental importância a aplicação de recursos

nesta área, visando o fortalecimento da economia, sendo utilizada na atividade de

bovinocultura de leite para o transporte de silagem e insumos.

16.3. Por todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a demanda foi considerada

viável e a melhor forma de atendimento é por meio da aquisição dos objetos, o que se

justifica técnica e economicamente, abrangendo os benefícios a serem alcançados em

termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

Planalto - PR, 05 de agosto de 2024.

íaUí
Willian Fernando Kegler

Secretário Municipal de Agricultura
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022, observadas as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETARIO RESPONSÁVEL

1. Willian Fernando Kegler.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇAO:

4.1. O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a
aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma área de 345.700 Km e um IDH-M de 0,763.
Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a área rural e
6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é formada predominantemente por

pequenas propriedades, geridas pela agricultura familiar. Cerca de 2.400 propriedades
alavancam a produção agropecuária que mantém o alicerce da economia municipal, através da
produção de milho, soja, trigo e leite, sendo esta a atividade responsável pela maior renda das
famílias na zona rural.

4.2. E mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do
ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da
família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência de

melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a necessidade da otimização
dos processos.

Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA - Ministério
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio n°926571/2022,

serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste tipo de máquinas nas
comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços prestados irá
dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de insumos e
transporte de silagem.

4.4. A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do MAPA - Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022,

conforme descrita na Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de Aplicação

detalhado o Município poderá adquirir 07 carretas agrícolas como aumento de meta, pois foi

realizado o Pregão Eletrônico n°018/2023 e ocorreu a sobra de recurso oriundo do Convênio.

5. DA MODALIDADE:

5.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:
I - Pregão;

5.2. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XL! o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

1
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aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto;

5.3. Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico pois assim como
já foi realizado o Pregão Eletrônico 014/2024, e anteriores para o mesmo objeto, o atual
processo será custeado pela sobras do recurso do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022 como aumento de meta e a

Lei n°14.133/2021 dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de
recursos federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma eletrônica
para as contratações.
5.4. A presente aquisição será realizada pela plataforma www.comprasqovernamentais.qov.br.
e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme já definido no
Estudo Técnico Preliminar. Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de
benefícios e respeita os princípios íicitatóhos. Garante maior transparência, competitividade e
eficiência na contratação.

DO VALOR:

6.1. O total dos objetos estima-se em R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e seiscentos

reais).
6.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor apresentado, elaborado com base em

orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de Preço e Contrato 190/2024
referente ao Pregão Eletrônico n°014/2024 deste município de Planalto-PR. O valor unitário
dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente;

6.3. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinicius Ruckhaber.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

FEM OBJETO CATWIAT QTD UN VALOR UNIX VALOR TOTAL

01 Carreta agrícola basculante metálica,

caçamba com capacidade de 6
toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios,
rodado Tanden, Reforço externo nos
eixos, Chapa da caçamba mínimo 2
mm, Rodas chapa 8 mm, Chassi

chapa mínima 6.35 mm, Eixo dos

cubos 50 mm, capacidade total 7.5
cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos,
com sobre caixa de metal.

Adesivada

disponibilizado

(aproximadamente 40 x15 cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência

técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo

de 12 (doze) meses.

478194 R$ 17.800,00 R$ 124.600,0007 UN

conforme modelo

anexoem

TOTAL: R$ 124.600,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATWIAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.
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8. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município.
8.2. A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da Secretaria
Municipal de Finanças;
8.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c)Quantidade dos objetos;
d)Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;
Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

iponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta:

8.5. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o modelo
em anexo a este Termo de Referência;

8.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

8.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades;

8.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
^-tisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;
u.a. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

8.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

8.11. DA GARANTIA:

8.11.1. GARANTIA TÉCNICA:

8.11.1.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia
técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições normais,
a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas com
deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.
8.11.2. ENTREGA TÉCNICA

8.11.2.1. Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e
ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação.
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O emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados
enviados pelo adquirente.
8.11.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.11.3.1. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período
de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de firma
no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos
treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for solicitado. O
designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do fabricante e ou
através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como
autorizada a prestar serviços de assistência técnica; reservando ainda ao contratante o direito
de fazer diligências para atestar o supracitado.

^.11.3.2. A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma
^tância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia

de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO:
9.1. Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão aos
princípios da padronização, considerada com a compatibilidade de especificações estéticas,
técnicas ou de desempenho, e do parcelamento, quando tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.
9.2. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e

economicamente viável, já que os objetos são de natureza/caracte rística igual, e não tem

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição

necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetividade que é a
de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

GERENCIA E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:

10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n®14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.
10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

Planalto - PR, 09 de agosto de 2024

Á t)-.
Willian Fernando Kegler

Secretário Municipal de Agricultura

1)0' l C-
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR
BANCO DE

PREÇOS

R$17.800,00

ITEM BRL LCM METALÚRGICA PLANALTO QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL

1 R$19.900,00 R$17.800,00 R$29.Q00,00 R$17.800,00R$17.800,00 R$124.600,007

R$124.600,00VALOR TOTAL:

EMPRESAS

Empresa 01: BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA - ME;

Empresa 02: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA;

Empresa 03: METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP;

OUTROS ORGÃOS

Contrato 190/2024 - Pregão Eletrônico 014/2024 - Prefeitura Municipal de Planalto-PR.

Pesquisa no Banco de Preços.

VALOR TOTAL: R$124.600,00 (Cento e vinte e quatro mil e seiscentos reais).

PELA COTAÇÃO: \j:jn..CuooRESPONSÁVEL

cr.'»



McÍtacao@planalto^pi\gov^

De: ccristani@bol.com.br

segunda-feira, 5 de agosto de 2024 20:39

licitacao@planalto pr.gov.br

RE; Solicitação de orçamento!

PRANCHITA PROPOSTA DE PRECO.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Favor confirmar recebimento.

BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E AGRÍCOLAS LTDA.

CNPJ: 27.438.098/0001-10

Empresa Certificada pela ISO 9001

: licitacao@planalto.pr.gov.br
Enviada: 2024/08/05 15:43:15

Para: ccristani@bol.com.br

Cc: licitacao@planalto.pr.gov.br

Assunto: Solicitação de orçamento!

Boa tarde^ me chamo Diego, sou da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito um orçamento para
aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável
em benefício da agricultura familiar, deste Município de Planalto-PR.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
Fico no aguardo deste preenchido!
Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

go Vinicius Ruckhaber

Município de Planalto PR - Licitação

Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

O&G015
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: BRL INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIO LTDA

TELEFONE: (46) 35382297, 46 999810900
CNPJ: 27.438.098/0001-10

ENDEREÇO: LINHA NOVA SESSÃO, PR 281, KM 03
CIDADE: SALTO DO LONTRA, ESTADO: PARANÁ

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas
de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, deste Município
de Planalto PR, segue as especificações e quantidades estabelecidas, conforme segue:

DESCRIÇÃOITEM JND.QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL
01 Carreta agrícola

metálica, caçamba com capacidade
de 6 toneladas, acionamento por
cilindro hidráulico, Cilindro 3

estágios, rodado Tanden, Reforço
externo

bascuiante UN 07 R$ 19.900,00 R$ 139.990,00

Chapa da
Rodas

nos eixos

caçamba mínimo 2mm

chapa 8mm, Chassi chapa mínima
6.35mm, Eixo dos cubos 50mm,
capacidade total 7.5 cúbicos com

pneus 7.50x16, novos, com sobre
caixa de metal. Adesivada conforme
modelo disponibilizado em anexo

(aproximadamente 40x15cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência

técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo

de 12 (doze) meses. 	

VALOR TOTAL: R$ CENTO E TRINTA E NOVE MIL NOVECENTOS E NOVENTA
REAIS.

PRAZO DE ENTREGA: 30 DIAS
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS

DATA: 05 de AGOSTO de 2024.

BRL INDUSTRIA DE

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS de equipamentos
EAGRir-774^«nQfinnmin RODOV1ARIOSEAGR1C:27438098000110t A(jKIC.274380980001 10 Dados: 2024,08.05 20:00:31 -03'00'

Assinado de forma digital per BRL

BRL INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIO LTDA

CNPJ: 27.438.098/0001-10

lyííGOíB
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS

Carreta agrícola Carreta agrícola
Convênio Convênio

920751/2021 926571/2022
eoviaite rcBinAi

MIN STERIÒ as.
«QRICULTVRA

> ricuix*

MiNisre«)o 3a

AeaiCVLTtfDA

I «CCUÀCIA
\ mte.ttsuc»..

A serviço
do cidadão

A serviço
do cidadão

● BVIBMa >CBta*A ● BV(«»0 AKDtlAA

MIWiSTfRfô OA

AaaicULTW**

I AicuáaiA

“iMSTtS!® 3A

AailCULTURA

( ricv<«iA
1 «Í5. líín/W* ' lA2 I

NO USO INCORRETO DESTE,
UGUE PARA:

0800 704 1995

NO USO mCORRETO DESTC,
UGUE PARA:

0800 704 1995
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ncitacao@planalto^prgov^

De: LCM Industria <lucascristanilc@gmail.com>

sexta-feira, 9 de agosto de 2024 09:54

licitacao@planalto.pr.gov.br

Re: Solicitação de orçamento!

PROPOSTA COMERCIAL - Município de Planalto- Paraná.pdf; PROPOSTA DE

PREÇOS - PREFEITURA MODELO.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia tudo bem? Segue orçamento, estamos enviando o orçamento pelo modelo encaminhado em anexo e pelo

modelo da empresa. Favor confirmar recebimento

<licitacao@planalto.pr.eov.br> escreveu (segunda, 5/08/2024 à(s) 15:33):

Boa tarde, me chamo Diego, sou da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito um orçamento para

aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável

em benefício da agricultura familiar, deste Município de Planalto-PR.

portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
To no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

Diego Vinícius Ruckhaber

Município de Planalto PR - Licitação

Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ 44.382.621/0001-52

Favor confirmar recebimento.

1

1/00018



LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA

Rodovia PR 281, SN, Km 3, Barracão 02, Linha Nova Seção, Salto do Lontra - PR

CEP 85.670-000 - CNPJ: 44.382.621/0001-52
IiicascrisUinücftrginail.com

PROPOSTA COMERCIAL - Município de Planalto- Paraná
LUCAS CRISTANI

MENDES:094614 m£ndes.ow6m639oi
Dados: 2024 M 00

09.53:22 -03 00'

Para: Município de Planalto- Paraná
63901

L UCAS CRISTANI MENDES

\ 1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
IRAZÃO SOCIAL: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA
ENDEREÇO: Linha Nova Seção, Salto do Lontra

44.382.621/0001-52

E-MAIL: li.ica.sci'israníl(;(Ljigrnai!.(:om

DADOS BANCÁRIOS; BANCO DO BRASÍL -
i Barracão 02

AGÊNCIA: 2565-8 C/C: 30573-1

2. DADOS DO PRODUTO/MATERIAL/SERVIÇO
MODELO: BRLTF6000MARCA: BRL (Juantidade em Unidades

QTD.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTALDESCRIÇÃO

Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com
capacidade de 6 toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado Tanden, Reforço,
externo nos eixos, Chapa da caçamba mínimo 2 mm, Rodas
chapa 8 mm, Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos
50 mm, capacidadetotal 7.5 cúbicos, com pneus 7,50 xl6,,

novos, com sobre caixa de metal, Adesivada conformej
modelo disponibilizado em anexo (aproximadamente 40 xl5'

cm cada). Garantia de fábrica e Assistência técnica completa

(garantia e assistência técnica total no mínimo de 12 (doze)
meses

ITEM

01 07 17.800,00 124.600,00

A presente proposta tem validade de 60 dias ; O preço proposto acima contempla todas as despesas
necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.)
e frete, se for o caso ;

DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas Página 12 infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

● Sobre o prazo de entrega: Conforme solicitação

● Sobre o prazo de pagamento: Conforme indicado pelo órgão contratante
● Sobre o prazo de garantia: 12 meses ;

Declaramos que nos encontramos sobre o regime de MICROEMPRESA na presente data;

-CONFIRA A ASSINATURA NO TOPO DO DOCUMENTO-

LUCAS CRISTANI MENDES

CPF: 094.614.639-01 RG; 13.145.918-1

LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 44.382.621/0001-52 - I.E 90919221-82

sexta-feira, 9 de agosto de 2024
Salto do Lontra PR

(y&f019



ndtacao@planaltapi\gov^

licita@metalfreitas.com.br

quinta-feira, 8 de agosto de 2024 16:40

licitacao@planalto.pr.gov.br

RES: Solicitação de orçamento!

PROPOSTA DE PREÇO ass.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa tarde!

Segue orçamento solicitado.

Atenciosamente.

Suelen Bruna Danieli

Setor de licitações

Fone (51) 3770-1093
Metalúrgica Freitas Ltda - EPP
Agroindustrial Freitas Eireli - EPP

'●Freitas Comercial Agrícola Eireli - EPP
i'DF Negócios Agropecuários Ltda - EPP
^ www.metalfreitas.com.br

tifinanceirometalfreitas
S@metalfreitas rs

METAL

T^§rRBiTAS

De: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Enviada em: segunda-feira, 5 de agosto de 2024 15:31
Para: licita@metalfreitas.com.br

Cc: 'Licitação - Diego' <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Assunto: Solicitação de orçamento!

a tarde, me chamo Diego, sou da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito um orçamento para
aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável
em benefício da agricultura familiar, deste Município de P!analto-PR.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações
Fico no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

necessárias.

Diego Vinidus Ruckhaber

Munidpio de Planalto PR - Lidtaçõo

Praça Sao Francisco de Assis, 1583, Centro

Planalto - Paraná

(46)3555-8121

1
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município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PUNAUO

PROPOSTADE PREÇOS

EMPRESA: METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP

TELEFONE: (51) 3770-1093
CNPJ: 05.852.250/0001-73

ENDEREÇO: Rua São João, 1699, Centro, Cep.: 95.920-000
CIDADE: Boqueirão do Leão ESTADO: RS

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas
de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, deste Município
de Planalto PR, segue as especificações e quantidades estabelecidas, conforme segue:

DESCRIÇÃO JND. VALOR TOTALQTD VALOR UNIT.ITEM

R$ 203.000,00R$ 29.000,00agrícola
metálica, caçamba com capacidade
de 6 toneladas, acionamento por
cilindro hidráulico. Cilindro 3

estágios, rodado Tanden, Reforço
externo nos eixos. Chapa da

caçamba mínimo 2mm, Rodas

chapa 8mm, Chassi chapa mínima
6.35mm, Eixo dos cubos 50mm,

capacidade total 7.5 cúbicos, com
pneus 7.50x16, novos, com sobre
caixa de metal. Adesivada conforme

modelo disponibilizado em anexo

(aproximadamente 40x15cm cada).
Garantia de fábrica e Assistência

técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo

de 12 (doze) meses.	

basculante UN 0701 Carreta

VALOR TOTAL: R$ 203.000,00 (duzentos e três mil reais)

PRAZO DE ENTREGA: 60 DIAS

VALIDADE DA PROPOSTA; 30 DIAS

DATA: 08 de agosto de 2024.

Assinado de forma digital
por SIOINEI MOISÉS DE

FREITAS:88207200 freitas:88207200006
Dados: 2024.08.08

16:39:20 -03'00'

SIDINEI MOISÉS DE

OOó

ASSINATURA COM CARIMBO

íy&G021



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO

MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS

ConvênioConvênio

926571/2022920751/2021
«OVt*M9 rCBKtAL

MINÍÁtX>«0 OA

( AICVMM*

í«t*í<STf Al© OA

A«AICUkTUK«

■ AfCUAlIA

do cidadãodo cidadão
■ OVtAMa FIblAAk● BVCIMO «(OAIAt

MINMÍrWiOBA

âVSCWAAI*

MCKIATÍAIB OA

AOAICVktVB*
■ AlCBiAI* UèllLUáflL

sií«a«i.f»uc«u

NO USO INCORRETO DESTE,
UGUE PARA:

0800 7041995

NO USO INCORRETO DESTE,
UGUE PARA;

0800 7041995

yGG022



município de planalto
CNPJ; 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-niail; planalto(a)pianaiío.pr.gov-br
Praça Soo Francisco de Assis, 1683
85750 000 PLANALTO ● PARANÁPLANALTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 190/2024

PREGÃO ELETRICO N° 014/2024

Pelo presente instrumento particular que firma cie um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n^ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONi, inscrito no CPF sob o 747.491.029-20 e abaixo

assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro LCM INDÚSTRIA DE
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n“ 44.382.621/0001-52. com sede na cidade

de Salto do Loníra/PR. neste ato representado pelo Sr. LUCAS CRISTANI MENDES, portador

do CPF 094.614.639-01, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas

as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 014/2024, mediante

as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando a implementação de

ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
conforme Termo de Convênio n°941912/2023..

Preço
' total

PreçoQuantItem Produto Marca mLote

35.600.0017.800,000201 Carreta

basculaníe

Carreta

basculante

caçamba

capacidade de 6
toneladas, acionamento

por cilindro hidráulico,

Cilindro 3 estágios,

rodado Tanden, Reforço
externo nos eixos.

Chapa da caçamba
mínimo 2 mm. Rodas

chapa 8 mm, Chassi

chapa mínima 6.35 mm,
Eixo dos cubos 50 mm.

capacidade total 7.5
cúbicos, com pneus 7.50
x16, novos, com sobre

jcaixa de metal.
Adesivada conforme

modelo disponibilizado
anexo

agrícola

metálicaj
agrícolaj

metálica,!
comi

BRL UN01

em

■—?5
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município de planalto
CNPJ:76.46Ü.52G/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mat!; planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MlINIClniO DÊ

PLANALTO

40(aproximadamente
x15 cm cada).
Garantia de fábrica e

Assistência

completa {garantia e
assistência técnica íota!

no mínimo de 12 (doze)
meses.

técnica

35.600,00TOTAL

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo

de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n“ 014/2024, a proposta da CONTRATADA e
eventuais anexos dos documentos citados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo
com as conclusões do Pregão Eletrônico n*^ 014/2024. aplicando-se, ainda, os princípios
inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ 35.600.00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou atnda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extraconíratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ou1)

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, aPARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documeniaçâo que comprove o

pedido de reequilíbrio.

TZ:W Página 2^ . ) ●●
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município de planalto
	

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 ■ Fax; (46) 3555-8101
E-mail; pfanalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sao Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

.s-

ijniNií:(pio ni-

PLANáiTO

A iniciativa e o encargo da demonscraçáo do desequilíbrioPARÁGRAFO QUARTO

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em iei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO peio Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o reaünhamenío se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apreseníando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

sera

.PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PA.RÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização ae reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração devera comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados e partir da data limite para

\y^-^
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município de planalto
'V“Tv

CNPJ; 76.460.526/0001-lô

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maÜ: plana!toíg)planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALÍO PARANÁPLÃSaÍTO

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se refer'.

parágrafo décimo terceiro - o reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a !he substituir, bem como. a administração pos.sui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a panir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas peia CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
forma deste contrato,

PARAGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na

mdependentemeníe de sua natureza, nemi implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

^ PARÁGRAFO QUARTO ~ Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

parágrafo sexto - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útií subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contraio.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos do Termo de Convênio 9419'2/2023. Os recursos

Página 4
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município de planalto
CNPJ; 76.460,526/OOQM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíI: planaito(íT)p!ana!to.prgov.br
Praça São Francisco de Assis 1583
85750-000 PLANALTO ■ PARANA

MUNICÍPIO OC

PLANALTO

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÀO
t« nação de recursoConta da despesa . Funcional programática D

4.4.90.52.00.00.0185111.133.20.606.2001.205703081

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular oeiante à Seguridade Sociai e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CÜN fRA'! ADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habiiitac'^:: especificadas no editai

(Fazendas; Federal. Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRArO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocuirer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124. íi, “o" da Lei '4 ^
:■ 1

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, lampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
referidade valores que contenham todos os documentos comprobatònos para a

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, li, "o" da uei 14,133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recomposios somente serão repassados após

3 assinatura, devolução do Termo assinaoo (conforme o c.aso) o publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL £ DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser e.niregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de

Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comerciai, a entrega técnica da máquina,
dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

■«ar.■#Ckí m
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:T6.46Ü.526/000] 16■'li

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: im 3555-8101
>4^

£: E-maií: píanalto(ffiplana{to.pr.gov.br
Praça Sao Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

-L.

MUf4IClí»lO Dl-

PLANALTO

12 (doze) meses,PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente c^vtnío r

contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDiCÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contraio

do

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equioamento que esteja em desacordo
com 0 solicitado peío departamento responsável no terno de '■cTeréríC;a.

Ldoutos, íreie, carregamento,PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de iranspoiie

Página 41 descarregamento, encargos
decorrentes direta e indireíamente do fornecimento do cuje-r desta icitação, correrão por

previdenciários e outros custostraDalhistas e

conta exclusiva da contratada.

s responsabilidade e em perfeitasPARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta

condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por iodos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
para o adímplemento das obrigações decorrentes da

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que s

para o adimpiemento das obrigações decorrentes da aqu‘Sição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabiiizar-se civil e cnminalm

que cause ao Município, a preposto seu ou a
da execução do serviço, objeto deste termo de referência,
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Hciianie contratada deverá seguir a regulamentação
imposta peio Decreto municipal N“ 5548/2023 o oual
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABIüüADE:

sq* 'iS: .

se fizerem necessários

previdenciários,bcíbciih.sias

enie. por todo e qualquer dano

por ação ou omissão, em decorrência
ando ã Administraçác, em

lucros cessantes

terceiros

;a:)

indiretos ou

sobfe a retenção de Imposto devrata

T7
r.
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município de planalto
CNPJ: 7G.4GÜ-526/ÜÜÜM6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@p!analto pr gov br
Praça Sáu Francisco de Assis, 1583
85750-000 Pl ANAIJD PARANÁPLANAÍJO

As boas práticas de otimização de recursos, redução de'.re”d'aoG e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão se. ubsan/aüos pela Contratada
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e agua. anotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as meaidas de redução u

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) aiuar como facilüac!or(es) das mudanças de
comportamento.

parágrafo segundo - Dar prelerèiicia à

complementos que promovam a redução do (;onsurMü
nergética e redução de consumo.

parágrafo terceiro - Evitar ao máximo o uso oe extensiAís eietricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados toHas as onentações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregacios os

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de agua.

e consumo e uso racional

uso de equipamentos e

e que apiesentem eficiência
aquisíçso e

de oCiU-'

«a

eqüipaiTisnlos de seguiança que se

? empisgados sobre práticas
ene-^gia elátrica, de consumo

5 ncmics ambientais vigentes.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinaniento peivVJico
de susteníabiiidade, em especial sobre reduçãc de consurno

de água e destinação de resíduos sólidos, observadas a_

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer aios de preconceito oe raça, cor, sexo. crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção cs colcboradores no quadro da
empresa.

oe

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em coníoimidaot; com ou requisitos legais e
aiiibieuiui para a prevenção de
s e eo'/oivicos na prestação dos

regulamentos aplicáveis, observando íamoem a iegis^açoc
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos nabaibado!»;
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

lüüos os iviateriaisPARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambíeniaimente au^quaoa

e/ou ínsumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
poíencialmente poiuidores, tais como. pilhas, baterias, 'âmoadas fLiorescentes e frascos de

oeieí.ô.iicos que estejamaerossóis, pneumáticos insen/íveis, prooutos e cornponeniei
em desuso e sujeitos à disposição finai, considerados iixc lecrioiog-co.

b:e

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - E proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

ruídos dê altaPARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Nàü é permuioa a
intensidade.

eíTHSsao oe
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a acüis\-ão ''‘e teis sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou oiodegraJável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Prioíizar o aproveitdmeiv.o c,a igua ds chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibiiivem a ^apinção. transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

Colaborar para a não geração de resíduos e,PARAGRAFO DECíMO QUINTO

secundariameníe, a redução, a reutilização, a recicía^eí \ o tml-.t o n^s resíduos sóüüos e
a disposição final ambientalmente adequaoa oos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A coníratada devera observa-' no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de susteniaoüiaaoe, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade ae envio ue documentos à contratante
preferenciaímente a função ''diiplex” (frente e versr».). bem como de papel
confeccionado com madeira de ongem legai,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os ;esiciuot, não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por cei, oemi corno em areas não licenciadas.

usar

PAR.ÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e desítnar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas especíiicas.

CLÁUSULA OITAVA-DOS DiRciTOS E RES^-^ONSABMJD ADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o oojetü desie Contiaio nas conoições ajustaaas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e orezc esíabeieciOos

PARAGRAFO PRIMEIRO - Constituem cbnaacões dr CONTRA''‘Ai\l’F

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer á CONTRATADA toda e

fornecimento:

c) manter, sempre por escrito corn a CONTRATADA, cs t^ntendinsenlos sobre o objeto
contratado

labil. com reiaoão aoccicíLíJe dUviUc*. cfc’l

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTR.ATADA-

coir as esi>ecfncar0es do Ane<o i do Editai aoa) entregar/executar o objeto, de acord-r

Pregão Eletrônico n° 014/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cuínpnmemo da prescação obrigactonal,

incluindo mão-de-obra. seguros, encargos sociais !rih:j>os 5'3nspcde e outras despesas

Página 8
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necessárias para o fornecimento do objete do Cortraío;

c) responsabiüzar-se pela integrai presíação comratuai. inciusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em '.'igor;

d) atender aos encargos trabalhistas:

e) assumir íotai responsabilidade pelos danos causados ac COlVTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do oejeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATAhiTE de o -naíenaL sempre que juígar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CQNTRATAf.VE, os c-.v^e.idimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos deienriinaaos pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados poi escrito, deruro do prazo máximo de 03

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e q.fn.n,cação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2024, duranie a vigência do ooniraio.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Conírato nas condições ajustadas

6 da CONTRATADA perceber o valor pacluado na forma e praze ectabeiecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem oongações do CONTRATANTE;

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA ioda e quaiquer ouvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a C(jNTRATADA. os erirenJimerUos sobre o objeto
contratado.

PARAGRAFO segundo - Constituem obrigações da CONTRA ’'AOA;

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificaçde.s oo Anexo i do Editai ao

Pregão Eletrônico r\° 014/2024 e da Cláusula Pnmeira oeste

b) responsabilizar-se por todos os custos para o curcpr.meíuo da presíação obrigacicnal,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais tdbutos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela imegraí presração contraída:, :r’0.u.5'/-j cuanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação en> vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas,

e) assumir total responsabilidade pelos danos causaces ac C.ONTKATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do oojeio ccníraiado, isentando o

CONTRAT.ANTE de toda e qualquer ieclamação que po^sa suígir ern decorrência aos
mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de soncitar

!ío:

rncuona*. sempre que juigarí*i

Página 9t'AO V
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necessário:

os enienoimenios sobre o objeto

cujos

entendimentos verbais deverão ser confir""!ado? por escí^o do prazo máximo de 03

g) manter, sempre por escriio com o CON; r^A'AiT!‘r.
contratado, resscvados os casos dvtorrnir.ccos ceia COS rnasmosU

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para naoiiiiação e quaiAcação exigidas no Editai do
Pregão Eletrônico n® 014/2024, durante a vigência oo Contrato.

DAo íNALVi/viPLiii-ív-riACLAUSULA NONA

2 da Lei m' 14.133, oePARAGRAFOPRIMEIRO - Comete infração r

2021. o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial dc ccnírato que cause gtave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao tr teressÃ coieJ /o'

c) Der causa a inexecução totai do conircic.

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeio da ccníraíaçâo sem motivo

justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

'/a, 1

f) Praticar ato fraudulento na execução oo cuniraiu;

g) Comportar-se de modo inidóneo ou coa-eie' fralde -ve

h) Praticar aío lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846. de 1'’ da ogcsto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

- Advertência, quando a CON'i RATADA der causa a inexecucao pamiai do cont''ato. sempre
te. § 2T da Lei n° 14.133,que não se justificar a imposição de penaiioade c-e.ve ;ar;

de 2021);

l! - Impedimento de licitar e contratar, quando pciticadas as conouias

''b” ''c” e “d” do subitem acima deste Co.ntrato, semp.e que lu» :

penalidade mais grave (art. 156. § 4°, da Lei n~ i4. Í53. oe 202^

!íl - Declaração de inidoneidaae para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas almeas

●tificar a imposição de.rc;

descritas nas alíneas 'e”. ‘T’, "g’' e "n’ oo suLLiem acüiia

"b”. "c" e “d”, que justifiquem a imposiçáu oe oenai:dacv
14.133. de 2021).

!V- Multa:

sie contrato, bem como nas alíneas

e 'a t. 5Ô, § 5°, cia Lei n°mai.'

ir.iusi::icaoü soore o valor da paroeia1. Moratória de 0,6% (meio por cento) por dia de atr

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.3. O atraso superior a ôO (sessenta) ciias autonza a Aominls'i'ação a promover a exiincao uo

contrato por descumprimento ou cumprKMeí’ío irregu-ar de suas ciani;u“as. conforme disoòe o
inciso i do art. 137 da Lei n. 14.'!33, de /o2 l

c.

Página 10
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írcss cte ‘"i’’ Jo caput da Clausula3. Compensatória, para as infrações dss^rlas nr,c

Nona. de 20% (vinte por cento) a 30% fcnnía por cenío) do valor oo contraio.

^»

4. Compensatória para a inexecução total do cont-^aío prevLsta na abnea “c" do caput da

Cíausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30o (trinta po - cer^to ■ do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea '‘h'‘ do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte pci cento) do xaiur ds contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por sen i-, dvair: t: ( or irni j.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d' do da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por centoj :;o noior iT con.aco.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas nesie contraio não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparaçao integrai do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 97 da Lei n'’ 14.133, de 202 li

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativameníe com a multa (art. iòd. § 7^, da ue^ rr 'i4.i3o, de 2021), sendo que a

somatória das muitas previstas acima não poderá uitrnoassar ao oercentua! de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contraio.

PARAGRAFO QUINTO

CONTRATADA no prazo de 15 (quin

157. da Lei 14.133, de 2021).

- Antes da aplicação dr. 'crú '3í-uUada a defesa da

ze) dias úteis, ccntado c-.i dara de sua intimação (art.

PARÁGRAhO SEXiO - Se a multa aplicada e a.s ‘noeínij.açô
valor do pagamento

■ eventuaimeníe devido pelo CONTRATANTE a CONTR.ATAD.A, aiém da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia p.^estada. se hou^ec. t u '.era cocrada judiciairnence

(art. 156, § S°. da Lei n° 14.133, de 202'í).

cíveis Jorem superiores ao

PARAGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a dife''ença da

multa não descontada das faturas aevidas paio CONTRArAiv i'E a COivlTRATADA poderá ser

recolhida adminístrativamente no prazo máximo de .JO (trinta,' dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviaoa pe^o dulonoace

PARÁGRAFO OíTaVO - Se os valores das faturas loren': insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da comunicação oficiai.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação oas sa
assegure c contraüiíóno e a ampla cieiesa a CONTKA

ü-n em o'ncesso aomtnislraíivo que

Tvmndn-se o procedimento

coes '‘earzn

í :t

'I
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previsto no caput e para grafos do rrt. 158 da Lei r:'^ 14.133, -‘e 20^1 psrj as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de tnidoneidade para ncuar ou contratar.

PARÁGRAFO DFCIMO - Na aplicação das san
m" 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração coirieíicia;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou aíeiuaníes. com.c

reincidência de transgressões por parte ca CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATAN PT;

8) A implantação ou o aperfeiçoamento de progíama oe .rilegrircoe. conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

e.mo cons’demdos (art. 156 1°, da Leicoe

sojcaíivo da pena e ao

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

14.133. de 2021, ou em outras leis de liciiações e ccnDatos oa >^.cm.nc'Lração Pública que

também sejam tipificados como atos íesivos na Lei n' 12.846. de 2013. serão apurados e

julgados conjuntamente. nos mesmos auios. obsemados o nt-;) procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (arí. 159 da Lei n-' I4.l;i3, ae 202 I).

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso Ju dii

dissimular a pra tíca dos atos ilícitos previstos reste com.mio ou para provocar confusa o

patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitOvS das sanções npiscadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios core pc.de'

iíítar. encobrir ouí. £ c:

;■ aoiTrOistração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo rarno corr; relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa íarí. i60, da Lei n“ 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O

(quinze) dias uteis. contado da data de apíicaçãu oa

dados relativos as sanções por ele apiicanas. para fins de pubiiciüade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEiS) e no Cadasim Naciona' ce Empresas Punidas

(CNE.P), conforme arí. 161, da Lei n'-' 14.133, de 2-32'^, ^.-cirn corno

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cades’c'amc','’o iJ'«i5cado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Pafs.ca :

■PANiE devera, no Çf-azo máximo de 15
t'- manier aíualizaoos osça-j m -

as sanções serão

PARÁGRAFO DECiMO QUARTO - As sanções ce :>npedirrcrruo de liciiar e corvTalar e

declaração de iniaoneidade para licitar ou contraíar são oassi-^eis de reabilitação na forrna üo
arí. 163 da Lei n- 14.133/21.

CL.4USULA DECíMa - DAS .AL T RaCCíHU COr4TRATüA;S

f wrm» ●, ifH '■ i n'
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A contratada 5ca obrigada a aceitar, nas mcarnas cci.ciçuca cc^i i.'a'Uaís os acréscimos
ou supressões cortratuais que se fizerem necessárias ern até 25% A/inte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contraco coníofine ArL 125 da le. 'i4.133/2T

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMElRA - GA EXTINCÀC CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Se as obrgaçõas nao tore.-' o.- v^riõns nc p-a.zo estipulado, a

vigência ficara proírogada aíé a conclusa o do oojeto. caso o.'n que aevera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrrjto

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quanco a náu conciusáü ao coniralo leíerida no Paragraro

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, senoo-íhe ap!icave;s as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinr.

medidas admitidas ern Lei para a coníiruidace da execc

e, nesse caso, adotara as

'7'0

o Or\ 'or’^"5

PARÁGRAFO TERCEIRO - O conirato poderá ser extinto aníe.s oe cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou ames do prazo nele tixado, por algtrm dc- rv>t \'cs oravistos no artigo 137

da Lei n° 14.133/21. bem como arnigaveimente. assevguranes ^ coniraditório e a arnpia
defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a exl;nçáo conu‘aíu.tii, ap.tminaz; íar.nben os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO OütNTO - Se nouver alteração soda! oi
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade ce cor^cic

realizado termo aditivo para formalizar a

! coação da finalidaue ou aa

c contrato, deverá ser

.0

PARÁGRAFO SEXrO - A exíinçào do coniraLo não confiyura odoe oara o recunheciinento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipóteso ern Due so.%

termo indenizatório (art. 131, caput da Lei n.° 14 ''33, de 2C?T, sendo oue o pedido de

restabelecimento do equilíbrio eoonòmico-financeiro de'.'Oíá ● ronuotado -durante a '/igència

ao contrato e anies de eventual prorrogação noa cermos do ófÇ -ioy aa Lei n‘^. 14.133, de
2021

da mr-ienizaçâo por meio den u;

PARAGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA iTianíem vínculo oe natureza

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou

O coriiraío pouerá ser o.^íh

itíOlilCa. C J. i' ci C.ij: l

en-idade ri); KTE ou coi'* agente

í:3so se (jonsíate que a

:,:cd. Lnanceiia,

»fT

‘WiF- Páoina 13
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público que ten

contrato, ou que Laies seja conjuge, companheiru ou pareme ?rn iinna rera, colateral ou por

afinidade, até o tei ;eiro grau (art. 14, incise IV. ca Lei n.^ 14 13:3. do ?0?\).

■,a l'wda:ãr, oi i‘ue n '« ""i- cnliraçõo ou na gestão doesempenhado fincpcC;.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEülSlAÇÃ APLICAVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133./21, e

suas alterações posteriores, na i.ui ÚC73,

Consumidor, no Codigo Civí! Brasileiro, no Còdiyo Comerj-ai B';;Siieiro e ern ouiros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

11.1 “9.19 i - C 6 ii go oe Defesa do

CLÁUSULA DÉCÍMÁ YúnCtiHA ÜA rÜBLíOiúADE

Incumbira ao CONTRATANTE oivuioai o r^-eserne írístmrnenfo nn Portal Naciorsi de

Contratações Pubiicas (PNCP), na sonria q-vmsíc "o .^rf.

como no respectivo sítio oficial na Internei; e'n atenção ac; art. úi capui, da Lei n.° 14. í33, de

2021. e ao art. da Lei n. 12.527, de 2011.

4 133, ae 2021, oem

CLÁ.USULA DÉCIMA ClüARTA - üh REVOGACaO i~. ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Pianaüc

interesse público decorrentes de fato suoervenierue

viríude de vício insanaveí.

PP o di elL i-● ●) a i-L''açáü per ''a/:óes de

■■'ênte cí.vnprovado, ou anuíá-ia em

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração dc .rulidnde ür. :,rc

resultará na nuliaaoe dos atos que oireiameiite deie cjepenaam.

:'o prr-ícôüimento somente■::cé í

PARÁGRAFO SEGUNDO

procedimento, a autorioade competenie ifidicaia expresr

Quor.dü da d?c i ca 0 oe . i'‘..cac oc aigum ato 00

ito os ai’.-s s outí eia se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARAGRAFO quarto - A nulidade da oontrofa

os efeitos jurídicos que o contraio, orui'a’iarnentú. onvu-na

já produzidos.

' :elmnLvameníe. impedindo

oi,- (ie uf.scoasí!iu;r os

■0 0 d'

■j

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato seia aeclaryoo se do ''ic'0 náo resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais mte^e ;jr',oo3.

PARÁGRAFO SEXTO

administrativo, assegurado o contieoitono e a errfHe

A revüoaç-íO ou oe procojroemo

meoiame prfi^ecer

eu

E-l"l"

t
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ. /6,4ü0.52b/ÜÜÜl-tb

Fone: (46) 3555'8100 - Fnx: (46) 3555-8101
E-inail: p!ana!ío{n)pjanaÍto.pr.cjov.bf
Praça Sao Francísco de Assis, 15B3
85760 000 PLANALTO PARANÁ

MUNICIPltl Dír

escrito e devida^: -snte fundamente d-j

PARAGRAFO

Prefeito Municip"-: de Planalto - Pr.

c

1!VIO - A autoridade competente para anu‘nr ou ●'evogar a licitação é o

ORRUPÇÂOCLAÜSÜLA DÉCIMA CJÍNTA- DA f RAvLDE c /LN
ri rv

l

As partes declaram conhecer as lU-rnas oí p e- erçãc è c ‘‘i prcvstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade Adminisfradva (uei *=ederai r\° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.84ô<2013 e seus reguiainenfos. se com,..rcnie;e.^' . qu'.* para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se ccr',pi-smcter a dar, a quem quer que

t seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer oue seja, tanto por conta própria

quanto por inlermeoio de outrem, quaiquer pagamento, ooaçao, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer esoénie de [^'orjn fraudulento que constituam

prática ilega! ou de corrupção, beu: cu;r.o do msn.puiar ci. la-jj-.:. c equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 'ndireia ouanto ao oDjelo deste

contrato, devenoo garantir, ainda que seus preposíos, adminisLrauores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA 3EXTÂ - DA FISCaLíZAÇÀO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O ccnirato ou insirumumo equivnienie
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Cana Faítma ívlumbacti Siurm

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Keoier.

'rnundo des^a coniraiação

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gesior do
administração do contrato, com aínLu-çoes mlíac

documentais da contratação, quais sejam, verificar

conforme as respectivas dotações orçameníánas,

contrato, verificar a necessidade e possibiüoaos

estudar a viabilidade de reaiizaçáo de reequilíbuo econôrnicD-fÍnai‘ceiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

conha‘0 -oantTicado exercer a

1 role das questões

●js ''ecursoí. esião sendo empenhados

scom.pariitar o prazo de vigência do

da re.novaçso/prorrogação, bem como

PARÁGRAFO i ERGEiRü: Compeit* civt .-'Svai dn O'.'’'!!.";.!; ,fuu -díriliucadü exriicer a

deveriGo o servic-or des.gr.aoo verificar a qualidade e

divo emanuni;^. i.itor:nações ac gestor co

exeicei o feiacionamento necessário com a Cümraiaaa,

dirimir as dúvidas que surgiiein no curso da exeoLCác cc ccni>H*c. etc.

verificação concieía do objeto,

procedência da piestação do obielo ●●espO'
contrato, atestar documentos fiscais

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotam e»"n onãpho >-n.das as ocorrências

relacionadas com a execução do conTeto, i:em con-o o !?Oire dos<inao Gi 5 n '.nc'.

íf íMwyv I'-TK iMWi ry^ ^

2
■■5

i

!--qtíia1■30 ●●Á.	
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; pÍanalto@planalto-pr.gov.bf
Praça Sao Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO PARANÁ

MUNICtPKJ nt-.

PLANALTO

funcionários eventualmente envolvidos, determinando c nue rece.^^sório á regularização
das faltas ou defeitos obsen^ados e encaminnando os apontamentos a autoridade competente
para as providências cabíveis.

PARAGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trai

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibilórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade infericr.

este item não exclui nem reduz aa

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaiiameníe. segundo as

disposições contidas na Lei n"* 8.078/1990 — Código de Detesa do Consumidor — e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA ÜilAVA - ÜAS DiSPüSiÇÒES GERAIS

Ao presente contrato se apiicam as seguintes oisposiç-òes gerais

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contraio, em -azêu do inadimplemenlo de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida da participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156 da Lei
14.133/2021.

A CONTRAI ADA assume exclusiva e integral responsa.oiíidade pelo cumpri.mento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, pena! ou riscaL inexisiir:do solioarieoaoe do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eveníuaimente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

a)

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-rnaii disponibilizado pelo licitante na íase de habiiiiação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 úJoas) vias, providenciando a

entrega da via origina! no Deparíainrmío oe Liciíaçüíís da ^reíeitufa Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
ne 'o^ma üo item anlecedeme, ou

para retirada no Paço Municipal a parur de Ü5 (cinco) oias após o urotocoio da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Contratante, será disponibilizada por correio eletrò^nc

r ^
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município de piam
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46)3555-8100-

E-inaü; pÍanaÍto@piíinalto.pr gov br
Praça São Francisco de Assie, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

(46)3655-5101t u.

município Dr

PLANALTO

d) Será perrr-ie-ja a ass'nafurr oleTô-i-Cr do c::nTat:5 “neii-Ttf i sc da certificação digital

iCP Brasil, caso o represenrante legal oa iicilance a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA SUCESSAC E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual ieor e forma, na presençè- das j.Tqu-ís' te-.U:-''-n.ní a^. ntaixo. obrígandc-se

por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento ao que ora ficou ajustado, elegendo para Foro

do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Parava, nâc oüSiartto qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação ímíCiò! e outras em aíreito permitidas neste
referido foro.

^''●■'6 ,! 00 junrio '00 202*4.it.r c im -

la J -y I●F;Díi
LCM INDU5TR14 DC

t-
EOUiPAM.-N'.OSS-J i .

ulD OCO!

Ot t ç .
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

!
f.

üadcs: 2u24,ü6C)S

-03 00'
I

q TRATADA

, T

/?,TESTEMUNHAS: /●1

Zinyr^
●: \

9!;/-jd.

Cana .F Mombach Sturrv
T®-®-77a.?5í-9
CPF: 027.056.719^3

DUgo Vbiicéusgudthaber
CPF: 113.472.119-69

RG. 12.6S5.090-5

t 4T^ryg%
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18/06/2024, 07:43 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 190/2024

Praça São Francisco de Assis, n° 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 190/2024

PREGÃO ELETRONlCO N” 014/2024

DATA DA ASSINATURA: 17 de junho de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS
LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa visando a Aquisição de
carretas agrícolas visando a implementação dc ações e políticas
de desenvolvimento rural sustentável em beneficio da

agricultura familiar, conforme Termo de Convênio
n°941912/2023.

VALOR TOTAL: RS 35.600,00 (trinta e cinco mil e
quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BOm

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Slurm

Código Identificador:9BDCAIB4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/06/2024. Edição 3047
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hltps://www.diarÍomunicipal.com.br/amp/

https://www.cliariomunicipal.com.br/anrip/materia/9BDCA1B4/03AFcWeA58rixHmVbLwbaRaKF92Pi1PJjrloVyl9OiLu5jJNiwLGpUz6_razeP3-h1vg. .. 1/1
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S0AL060

Relatório de Cotação; cotação rápida l

Pesquisa realizada em 05/08/2024 16:27:44

Rfi-ii.jrio ».) dia líP: t6^:>0,44.i4C)^

Em conformidade com a Instniçào Normativa N“ 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n‘' 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na médta ariünétíca dc todos os preços selecionados pcio
usuário para aquele determinado Itcin.

Co>ifonnvMiiruçaoNormoi,vaN’65 <k‘07 Je Jullio.fi 202/fLciii-J4J 33). iioAnjgoS'^. ’A/mpiisa deprimis será maieria/izada cm.locumemo ,/uc coi.rem: INC V-Mérodo matemático aplicado pora a

deftniçSo do mlor estímado."

<tcm 1: CaiTcta agrícola basculante metálica, caçamba com capacidade de 6 toneladas

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 17.800,00 tun)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 17.800,00

% VALOR

GLOBAL

100%

TOTAL

7
RS 124.600,00

Preço

Público
Ór|>ão Público Data

Ucitação
identificação Preço

CONSORCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC
14688861000119- 29/02/2024 RS 17,800,00
1-000011/2024

Valor Unitário
RS 17.800,00

Mediana dos Preços Obtidos: RS 17.800,00 Média dos Preços Oblidos: RS 17.800,00

Válur Global: RS 124.600,00

1.()Ü
^■*or do item em relação ao total

w 1) Carreta ag...

Quantidade de preços por item

0.75
● > %

0.50

100% ^ '

0,25

0.00

Item 1

Detalhamento dos Itens

i ●. Relatório gerado no dia 05/08/2024 16:35:53 (IP; 167.250.44.146)

í!r‘H4!K3t.é ®9âo: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cgQCg2%2ü3c'xjGC0FT872BI<AmwqHU8nPtm6WA%3d%3d
2 ""“'‘®‘''®“*“"'-‘’''‘^*'’''’“‘^°*"‘®""^‘^®'’"-'°''®"=2^'^''“252f8kVpwsJDIOtnC6cgQCg2%252B3CX,Gc:.>FT872BkAmwqHU8nPtm6WA%253d%253

1/3
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Item 1: Cairela agrícola basculanic metálica, caçamba com capacidade dc 6 toneladas

Preço .Fstiniado: K$ l7.SOO.CiO (iiiil Percentual: - Preço Ksliiiiado Calculaiio: RS 17 SOO.OO Media dos Preços Obtidos: RS 17.800,üü

Quantidade Descrição Observação

7 Unidades Carreta agrícola basculanie metálica, caçamba com capacidade de 6 toneladas, acionamento por cilindro hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado

Tanden. Reforço externo nos eixos. Chapa da caçamba mínimo 2mm, Rodas chapa 8mm, Chassi chapa mínima 6.35mni, Eixo dos cubos 50m

m, capacidade total 7.5 cúbicos, com pneus 7.50x16, novos, com sobre caixa de metal.

Preço (Outros Entes Públicos) I: Mediana das Propostas Finais

liu. II An. S' lia !N dc O? JeJulhn dc 2021 (Lei n“ !4 12.h

R$ 17.800,00

Órgão:

Objeto:

Descrição:

CONSORCIO INTERMUNICIPaL VELHO CORONEL - CVC

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS

CARRETA agrícola METÁLICA BASCL LANTE NOVA, ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: SISTEMA HIDRÁULICO EQUIPADO COM UM PIST.\0;
CII.INDRO HIDRÁULICO PaRA BASCULAMENTO POR COMANDO

HIDRÁULICO DE DUPLA FUNÇ.ÃO DO TRATOR; CAPACIDADE DE CARGA

DE NO MÍNIMO 6 TONELADAS, CAÇAMBA COM - CARRETA AGRÍCOLA

METÁLICA BASCULANTE NOVA. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: SISTEMA

HIDRÁULICO EQUIPADO COM UM PISTÃO; CILINDRO HIDRÁULICO PARA

BASCULAMENTO POR COMANDO H1DR.ÁUL1CO DE DUPLA FUNÇÃO DO

TRATOR; CAPACIDADE DE CARGA DE NO MÍNIMO 6 TONELADAS.

CAÇAMBA COM VOLUME DE NO MÍNIMO 5 M>. RODADO TIPO TANDEM.

EQUIPADO COM 4 RODAS DE NO MÍNIMO 16 POLEGADAS E PNEUS NOVOS

MEDIDA 750/16 COM NO MÍNIMO 14 LONAS, TAMPA TRASEIRA

BASCULANTE AUTOMÁTICA. GARANTIA MÍNIMA EXIGIDA DE 1 (UM) ANO.

Data; 2‘)/02/2024 08:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identitlcação:

Lotc/Ilem:

146X8861000119-1 -000011 /2024

1/4

N/AAla:

Homologação:

Fonte:

03/04/2024 00:00

https://www,gov.br/pncp.''pt-br

Quantidade: 23

Unidade: UNID(UNID)

UF: SC

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

05.507.847/0001-80

●VENCEDOR*

PEDRO PIRES JUNIOR RS 17,800,00

Marca: Marca nàu informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição não infomiada

Estado: Cidade:

Batatais

Endereço:

R DOUTOR AZOR TaYLOR DINIZ MASCAGNI, 837

Nome de Contato: Telefone:

Aila

Email:

aila.feliu@gmail.com
SP

(61)99681-7676

S

& ú Relatório gerado no dia 05/08/2024 16:35:53 (IP: 167,250.44.146)
k Código Validação. 2NVi%2f8XVpwsJDIOtriC6cgQCg2%2b3CXjGC0FT87ZBkAmwqHU8nPtm6WA%3d%3d

I ^>lP'6vww.bancodeprecos.com,br/CertificadoAutenticidade?token=2NVi%252f8kVpwsJDIOtnC6cgQCg2%252b3CX(GC0Fr87Z8kAmwqHU8nPlm6WA%253d%253Q 2/3
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

tee8oil^[^!a-(|)u;;afeBde’iUHHp^âisetras>dftpeiH3iiÍ8a'dib|HH>toB eiBEei^^Ígen&'i^ 1tes#u^'ues
Normativas, Scór<i&»< ReguLameatos. JDeeietos e Ponarias. âmdoai&lnk por leonlr ^ersav fontes gov%mamentat&, eonipkitienfarcs c sites
<te d^fnio «nj^o,^ ^stenm nS^ a considerado nma foníe e, intío ^ra-qoe as pesquisas &ejam realizadas de forma segara, á^t e
eJlraz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

I - Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: OS/08/202416:32:38

Acessar a fonte a()iii

siS

^ Relatório gerado no dia 05/08/2024 16:35:53 (IP: 167.250.44 146}
Código Validação: 2NVi%2fekVpwsJDIOtnC6cgQCg2%2b3CXjGCOFT872BkAmwqHU8nPtm6WA%3d%3d
hltp/A«N«w.bancodeprecos.com.br/CenificadoAutenticidade?token=2NVi%252f8kVpwsJDIOlnC6egQCg2%252t.3CXjGCOFT87ZBkAmwqHU8nPtm6WA%253d%2S3
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Minisicrio da Agricultura c Pccu<ária

TRANShKRKiOV

NVANO DA PROPOSTA:

004320/2022

OBJETO:

Aquisição de Equipamento Agrícola

caracterização dos interesses RECÍPROCOS:

O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma
área de 345.700 Km c um IDH-M de 0.763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a
área rural c 6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é formada predominantcmenie por pequenas
propriedades.geridas pela agricultura familiar. Cerca de 2.400 propriedades alavancam a produção agropecuária que se constitui
na principal base

RELAÇAO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA;

A proposta ora apresentada é compatível com o Programa de Apoio a Projetosde Desenvolvimentoe Fomentodo Setor

Agropecuário, do Ministério da Agricultura, Pecuária c Abastecimento, estando também compatív’cl com o previsto na portaria
do MAPA, inclusive em relação aos objetivos a que se pretende alcançar com o projeto. Os bens adquiridos serão administrados
pela Prefeitura Municipal, juntamente com o departamento de Agricultura e será utilizado exclusivamcnte na área Rural do

Município.

PÚBLICO ALVO:

Serão beneficiadas 142 famílias de Agricultores do município, aproximadamente 500 pessoas, será utilizado juntamente com as
demais máquinas de propriedade do município para prestação de scrxdços ao agricultores.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Buscamos minimizar as dificuldades dos orodutores rurais em

terem acesso a máquinas agrícolas capazes dc facilitar os trabalhos nas propriedades, fortalecendo as atividades agropecuárias,
regionalizando os trabalhos, possibilitancio que os mesmos adotem tecnologias que aumentem sua produção, produtividade e
renda, trazendo benefícios sociais e melhoria da qualidade de vida.

RESULTADOS ESPERADOS:

Com essas aquisições buscamos incentivar os pequenos e médios produtores rurais a permanecerem no campo, tendo em vista
que a principal renda econômica do município advém do setor agropecuário, sendo de fundamenta! importância a aplicação de
recursos nesta área. visando o fortalecimento da economia, sendo utilizada na atividade de bovinocultura de leite para o

transporte de silagem c insumos.	

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ÒRGÀO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
Ministério da Agiicultura e Pecuária

CONCEDENTE:

22000

CPF DO RESPONSÁVEL:

***.896,617-**

NOME DO RESPONSÁVEL:

FERNANDO PINTO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÀO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE

CEP DO RESPONSÁVEL:

Relatório emitido em 02/08/2024 08:49:49
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

76.460.526/0001-16

RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE:

município de planalto

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
PRACA SAO FRANCISCO DE ASSIS. 1583

CÓDIGO

MUNICÍPIO:

CIDADE:

PLANALTO

UF: CEP:

85750000

E.A.:

Administração

Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

4635558134PR

7775

AGÊNCIA:

1256-4

BANCO:

104 - CAIXA ECONOMICA

CONTA CORRENTE:

0060710720
»

CPF DO RESPONSÁVEL:

.491.029-**

NOME DO RESPONSÁVEL:

LUIZ BONI

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE

CEP DO RESPONSÁVEL:

Relatório emitido em 02/08/2024 08:49:49
Página 2 de 6



4 - DADOS DO EXECÜTORA ALORES

VALOR GLOBAL:
R$ 327.110,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$31,060,00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2022 R$ 296,050.00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: RS 31.060,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 28/09/2022

FIM DE VIGÊNCIA: 28/09/2024

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2024

Relatório emitido em 02/08/2024 08:49:49 Página 3 de 6
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6 - PLANO DE TRABALHO

Meta n”:

Especificação: Equipamentos Agrícolas Novo

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 327.110.00

Início Previsto: 28/09/2022 Término Previsto: 28/09/2024 Valor Global: R$ 327.110,00

UF: Município: CEP:

Endereço:

Etapa/Fase n":

Espccifícação: Equipamentos Agrícolas Novo

Quantidade: Valor: Início Previsto:

28/09/2022

Término Pre^^sto:

28/09/20241.0 un RS 327.110,00

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Ministério da Agricultura c Pecuária

MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2022

META N": 1 VALOR DA META: R$ 296.050.00

DESCRIÇÃO: Equipamentos Agrícolas Novo

VALOR DO REPASSE: RS 296.050,00 PARCELA N":

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2022

META N“: 1 VALOR DA META: R$ 31.060.00

DESCRIÇÃO; Equipamentos Agrícolas Novo

VALOR DO REPASSE: R$ 31.060,00 PARCELA N":

Relatório emitido em 02/08/2024 08:49:49 Página 4 de 6
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com mínima capacidade de 6 toneladas

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Praça São Francisco de Assis 1583

CEP: 85750-000 |UF: PR | MUNICÍPIO: 7775 - PLANALTO
QUANTIDADE: 7,00 V. UNITÁRIO:UNIDADE: un RS 21.998,57 V.TOTAL: R$ 153.989,98

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Carreta agrícola basculante metálica, caçamba com mínima capacidade de 6 toneladas
(AUMENTO DE META)

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Praça São Francisco de Assis 1583

CEP: 85750-000 lUF; PR I MUNICÍPIO: 7775 - PLANALTO

NATUREZA DA DESPESA: 449052

V. UNITÁRIO:UNIDADE: UN QUANTIDADE: 7,00 RS 24.731,43 V.TOTAL: R$ 173.120,02

OBSERVAÇÃO:

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 RS 327.110,00 RS 327.110,00 RS 0,00 RS 0,00

TOTAL GERAL: RS 327.110,00

Relatório emitido em 02/08/2024 08:49:49 Página 5 de 6



11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, deelaro, para fins de prova junto ao	
para efeitos e sob as penas da Lei, que incxiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Conccdenic

(Representante legal do Órgão ou Entidade

13-ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

Declaração de Capacidade Técnica e Operacional (3).pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

Declaração Contrapartida.pdf

Documentos Digitalizados do Instrumento

Nome do Arquivo:

RETIFICAÇÃO - DOU - Imprensa Nacional.pdf
EXTRATO DE COTTVÊNIO - DOU - Imprensa Nacional.pdf
SEI_MAPA - 23262612 - Documento.pdf
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO
««a: «

Planalto-PR, 12 de agosto de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e

políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste

município de Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, através do Termo de Convênio N° 926571/2022, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer

frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente

ç. o.-o

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Í/0G050
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: p!analto@planalto.pr.gov,br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto-PR, 12 de agosto de 2024.

Secretaria de FinançasDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a autorização de acordo com a aquisição de

carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural

sustentável em beneficio da agricultura familiar deste município de Planalto PR, com o apoio

do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de

Convênio N° 926571/2022, expedido por Vossa Excelência nesta data de 09/08/2024, com

fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste,

informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as características e

demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,

não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido

exarado pelo Secretário municipal Willian Fernando Kegler, no valor total de R$

124.600,00{Cento e vinte e quatro mil e seiscentos reais), do presente ato convocatório,

sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

03083 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

Cordialmente

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

Uí)i051



) Prefeitura Municipal de Planalto ■ 202- )
Saldo das contas de despesa

Calculado em; 05/08/2024

Páglna:1

Órgão / Umcfaíte / Projeto cuAtiMclade/ Ccxila de despesa/ Fonte de recurso ( F. PADRAO/ORIG/APL/DES/DET) Vala aulaizado Vala aüâlizado Uquúoerrvenhado Saldo atual

11 SecretarladaAgrIcuIlura
0.00 i4aoi9,a8

140.919,86

148.919,86

0,00 148.919,M

148.910,88

140.919,86

133 DepestamentodeAgrioítura

2).606,2001.2057
0,00 0,00

Apaoaos Prcdutaes Rurais
0,00 0,00

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

03083 E 01802 100&03/99i'01/02 CONVÊNIO 926571/2022 - CARRET/^ AGRÍCOLAS FONTE 1802

EA 01802 1006/03/994)1/02 CONVÊNIO 926571/2022 - CARRETAS AGRÍCOLAS FONTE 1802

0.00 0.00 0,00 0,00
03083

0.00 146.919,86 0.00 148.919,86

Total Geral 0,00 148.919,86 0,00 148,919,86

Critérios de seleção

Data do cálculo: OS/08'2024

Tipo: 2
Ordem 057

Natureza de despesa entre; 4.4.90 52.W.OO e 4.4.90.52.00.00
Fonte de recurso entre: 01802 e 01802

cr:
EmBdopr; JONES ROBERTO KINNER. r« wrsâo: 5535 h

0S08/2024 16:54:45
E - Grupo da fonte do ewrcicio/EA - Grupo da fonte de exercícios oiteriaes



município de planalto
ty

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICtPiO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° .../2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° .../2024

DATA DA REALIZAÇÃO ../../2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado á Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO

^ ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição de carretas

agrícolas visando a implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável

em beneficio da agricultura familiar, conforme Termo de Convênio n°941912/2023, conforme
segue;

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

... de ... de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei
Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

^ Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da
Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n'^ 2948 de 26 de janeiro de
2024.

qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PUBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente
www.comprasqovernamentais.qov.br.

eletrônicopor endereçomeio no

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá ... de ... de 2024
às 09h00min, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das condições
descritas neste Edital.

1 Página 1
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município de planalto
I CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

lí»'

MUNICÍPIO OE

planaliq

2 DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício

da agricultura familiar deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°
926571/2022.

2.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos; www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. qov.br/licitacoes/.
2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito
^ Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital

prevalecerão as últimas.

no

2.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121
|icltacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07;30h às 11:30h
e das 13;30h às 17:30h.

ou pelo e-mail:

2.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 — 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07;30h às 11;30h e das 13;30h às 17:30h.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada ás
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

—^ 3.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO
públicos e sucessivos, com prorrogações.

em que os licitantes apresentarão lances

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1.

eletrônico wvw.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual
esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias

úteis, das OShOO ás 17h00, á Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de

Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.

ou para solicitar

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

serão respondidos os

Página 2



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLAriALTQ

4.1.2.

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior á data da abertura do certame, sendo que este

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

4.1.3. O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.2.1.

e procuração, na

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasgovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, á Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto PR ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2. O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2. A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficiai no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

3 Página 3
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município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

'4
município de

PLANALTO

5^ DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de
abril de 2018.

5.2. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

Sistemas relacionados

nos

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1. Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

em

5.3. Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4. Será vedada a participação de empresas:
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente
de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como
sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, en processo de dissolução ou
liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

as

123, de 2006, alterada pela Lein
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MUNICIPtO DE PLANALTO

ll^
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

s:

município de

PLANALIQ

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica

comercial, econômica, financeira ou trabalhista:

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sítio wvw.comprasqovernamentais.aov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

no

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante tegal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

em

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1. A

desclassificação no momento da habilitação.

não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

7^ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

A Página 5
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7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

i - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

^ termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

7.5.3. O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021.

em

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.
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7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus

anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

0

sua

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.

8.1.
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8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat").

8.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação
https://v\AArw.qov.br/compras/Dt-br.

expressa aos participantes no sítio

8.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores

pública encerrar-se-á automaticamente.

a sessão

8.8. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021 0 Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos;

8.9.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidad e com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a
pronta identificação da licitante;
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8.9.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta
de inexequibilidade.

8.10. Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos,

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

0

os

8.12. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no

art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17. Durante a fase de lances

manifestamente inexequível.

8.17.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja
manifesto.

0 Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

nao

erro

8.18. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo minimo de

R$ 10,00 (dez reais).

Página 9
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8.19. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21. NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1. O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1. A licitante deverá anexar juntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,

ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÃLOGOS da máquina ofertada, onde

constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo

a consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br , devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat"

a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.3. O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.5. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.6. A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4

não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser

9.
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solicitadas.

9.1.7. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á

as sanções previstas neste edital,

9.1.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2. A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

—K entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

nas normas

9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4. A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1. O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea

ou

c acima.

9.5. O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1. O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e

a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente
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cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para
tanto, 0 disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais

exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto
no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

as

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste editai, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÃ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM
n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA consistirá

em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.
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10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta.

10.4.2.2.1. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão

atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.4.2.2.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá

apresentar a Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

10.4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS):

10.4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT)

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

nos

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.
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10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição

de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual

período, a critério da Administração Pública.

10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei

n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

na

^ 10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado

pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

e suas

10.4.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.9.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.9.2. Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.4.9.3. Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.4.11. Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

os
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10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

10.6. Será verificado quanto ás declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
^ veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item

anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Editai, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
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11.1. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.2.Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3.Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4. Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
^ definitivo.

11.5.Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for á filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6.A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.7. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8.A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9.Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

em
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11.12. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legai de prova, para fins de habilitação.

11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira coTocada, o Pregoeiro examinara
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS

13.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;

13.4.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo c'e 3 (três) dias úteis, ou, nesse

Página 17

iiíi('0G9



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALIQ

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimenro dos autos.

13.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11.0 acolhimento do

aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https.7/www.planalto.pr.qov.br/.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores

á realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
reaberta.

a sessão

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mai! dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

1 Página 18

yoí-070



município de planalto

1
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

.'4b

MUNtCIPiO DE

PLANALTO

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2. A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de

responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de
2021.

15.1.3. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

16. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a

Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao

município.

16.2.A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

16.3. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a

Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o modelo

em anexo ao Termo de Referência;

16.4. O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta;

16.5.

16.6. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

16.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
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16.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a á fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições

satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a instalação do objeto até o

devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

16.10. A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de

impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

16.11. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17. DAS OBRIGAÇÕES

17.1.São Obrigações da CONTRATANTE:

^ 17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do editai;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2.São Obrigações da CONTRATADA:

ly0(;072
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17.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e

validade:

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos:

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.2.6. Substituir no prazo de 02 (dois) dias consecutivos o item que não estiver respeitando

todas as normas vigentes de conservação;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações:

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo á Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

17.3. DA GARANTIA: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos

contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os

respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação
do sistema, se necessário.

17.3.1. Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do Página
17 recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

17.3.2 A licitante deverá: Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada

e comerciais

a uma
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distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da

garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,

assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações

adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3.3 Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período

de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias

consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência

técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui

mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for

solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do

fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao

contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
^ por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até

que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e

seiscentos reais).

18.5. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Termo de Convênio N° 926571/2022. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

03083 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

18.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a
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data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19. DO REAJUSTE

19.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:

19.1.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

19.2. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o reaíinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.
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19.8. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9. O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11. O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12. O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,

bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor

que reflito as condições de mercado.

20. DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1.As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.5. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.6. Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatáha (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
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contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
^ item 21.1.

21.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, "c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T. “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133.de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h" do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei

n° 14.133, de 2021).

21.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9. Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou em

21.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1. Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
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virtude de vício insanável.

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

^ 23.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1. O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.
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24.2. O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1. As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso 1 do artigo 158 da Constituição Federai de 1988.

24.3. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

26.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
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fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai, exclui-se o dia do início e inclui-se

^ o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12. A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no

Art. 148, da Lei n“14.133, de 2021.

26.13. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.comprasgovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações

do Município de Planalto.

26.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
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a formulação das propostas.

26.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

^ cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18. incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

no mínimo, vinte e quatro horas de

26.24. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Garantia;
ANEXO V Declaração de responsabilidade e Assistência Técnica;
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR de agosto de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . 72024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando á implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de

Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando á implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022, observadas as características e demais

condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL

.—3.1. Willian Fernando Kegler.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1. O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a
aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma área de 345.700 Km e um IDFI-M de

0,763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a
área rural e 6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é formada
predominantemente por pequenas propriedades, geridas pela agricultura familiar. Cerca de
2.400 propriedades alavancam a produção agropecuária que mantém o alicerce da

economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo está a
atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural.

4.2. E mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo
do ano proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e
permanência da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-

obra, a carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a
necessidade da otimização dos processos.
4.3. Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

n°926571/2022, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste tipo de
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máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços
prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de
insumos e transporte de silagem.
4.4. A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela
Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do MAPA - Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022,
conforme descrita na Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano de
Aplicação detalhado o Município poderá adquirir 07 carretas agrícolas como aumento de
meta, pois foi realizado o Pregão Eletrônico n°018/2023 e ocorreu a sobra de recurso
oriundo do Convênio.

5. DA MODALIDADE:

5.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação;

_ 1 - Pregão;
5.2. Na mesma Lei, art. 6°. inciso XLl o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;
5.3. Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico pois assim
como já foi realizado o Pregão Eletrônico 014/2024, e anteriores para o mesmo objeto, o
mesmo será custeado pelo mesmo recurso do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022 como aumento de meta e
a Lei n°14.133/2021 dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de
recursos federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma
eletrônica para as contratações.
5.4. A plataformapelarealizadapresente aquisição
\AAAw.comprasaovernamentais.qov.br. e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO
POR ITEM, conforme já definido no Estudo Técnico Preliminar. Vale ressaltar que a
modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita os princípios licitatórios.
Garante maior transparência, competitividade e eficiência na contratação.

sera

6. DO VALOR:

6.1. O total dos objetos estima-se em R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e
seiscentos reais).
6.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor apresentado, elaborado com base

orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de Preço e Contrato 190/2024
referente ao Pregão Eletrônico n°014/2024 deste município de Planalto-PR. O valor unitário
dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente;
6.3. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinícius Ruckhaber.

em

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:	
LOTE 001 - AMPLA CONCORÊNCIA

VALOR TOTALVALOR UNITQTD UNCATMATOBJETOITEM

R$ 106.800,00R$ 17.800,0006 UN4781943arreta agrícola basculante
metálica

capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro
hidráulico. Cilindro 3 estágios.

01

caçamba com
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rodado Tanden, Reforço externo
nos eixos, Chapa da caçamba
mínimo 2 mm, Rodas chapa 8

mm, Chassi chapa mínima 6.35
mm, Eixo dos cubos 50 mm,

capacidade total 7.5 cúbicos,
com pneus 7.50 x16, novos,
com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo

disponibilizado em anexo

(aproximadamente 40 x15 cm
cada).
Garantia de fábrica e

Assistência técnica completa

(garantia e assistência técnica
total no mínimo de 12 (doze)
meses.

VALOR TOTAL: R$ 106.800,00

LOTE 002- EXCLUSIVO ME/EPP

VALOR TOTAL

R$ 17.800,00

ÜN VALOR UNITCATMAT QTDITEM DBJETO

R$ 17.800,00UN478194 01Sarreta agrícola basculante
metálica, caçamba

capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro
hidráulico. Cilindro 3 estágios,

rodado Tanden, Reforço externo

nos eixos, Chapa da caçamba
mínimo 2 mm. Rodas chapa 8

mm. Chassi chapa mínima 6.35
mm. Eixo dos cubos 50 mm,

capacidade total 7.5 cúbicos,
com pneus 7.50 x16, novos,
com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo

disponibilizado em anexo
(aproximadamente 40 x15 cm
cada).
Carantia de fábrica e

Assistência técnica completa

(garantia e assistência técnica
total no mínimo de 12 (doze)
meses.

01

com

VALOR TOTAL: R$ 17.800,00

OBS; Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.
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8. CONDIÇOES DE AQUISlÇAO E DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:

8.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao

município.

8.2. A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Em penho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças;
8.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c)Quantidade dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

8.4. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta;

8.5. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Municipio de Planalto - PR adesivado conforme o modelo
em anexo a este Termo de Referência;

8.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;
8.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
8.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

8.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

8.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

8.11. DA GARANTIA:

8.11.1. GARANTIA TÉCNICA:

8.11.1.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia
técnica mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e
funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em
condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final.
As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada
8.11.2. ENTREGA TÉCNICA

8.11.2.1. Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão
e ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

com as
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operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos
interessados enviados pelo adquirente.
8.11.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.11.3.1. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período
de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do

fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; reservando ainda ao

contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

8.11.3.2. A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma
distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramenta! e equipe técnica especializada na marca.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
9.1. Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão
aos princípios da padronização, considerada com a compatibilidad e de especificações
estéticas, técnicas ou de desempenho, e do parcelamento, quando tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.
9.2. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e

economicamente viável, já que os objetos são de natureza/caracte rística igual, e não tem
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição
necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetividade que é
a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

10. GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.
10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 09 de agosto de 2024

Willian Fernando Kegler
Secretário Municipal de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de

Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N® 926571/2022.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo, RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° .../2024 em epigrafe que tem

por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de sêmen bovino e nitrogênio liquido,

visando atender a demanda da Secretaria de Agricultura, considerando a Lei Municipal n°

2754 de 15 de junho de 2023 que institui o “Programa de Incentivo à Implantação e Ampliação

da Bovinocultura Leiteira” no município de Planalto -PR, conforme segue:

CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .72024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando á implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeíro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° ..72024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei
n° 14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatóho, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

Página 40

ÜTÕÕT2



município de planalto
ÍSí CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc).função/cargo é
—responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço;

E-mail:

Telefone: ( )( )

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° .../2024 e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

3 Página 41



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° .../2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ..72024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas
de desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° ..72024, mediante as

seguintes cláusulas e condições.

portador do

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando á implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar

deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e
^^bastecimento, através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

Item Unidad Quantidad
Descrição do Item MARCA Valor Unitário

n° e e

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo
de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° .../2024, a proposta da CONTRATADA e
eventuais anexos dos documentos citados

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo

com as conclusões do Pregão Eletrônico n° .../2024, aplicando-se, ainda os princípios
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inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
O preço ajustado ao qua! o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas

obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado
alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratuaí.

2) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

^ deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência

de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

a sessão

PARÁGRAFO SÉTIMO-

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de

Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilibrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilibrio

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para

aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.
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PARAGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 926571/2022. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

03083 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, "d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

nos
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inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até

120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de

Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina,

dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses

contados a partir da assinatura do mesmo.

CLAUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas

quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo

com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

Página 41 descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por
conta exclusiva da contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.
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PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo á Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racionai do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

necessários

Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

se
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

" PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

^ seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos á contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° .../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
A mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° ..72024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^ PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h" do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

^ 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judiciaimente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'^ 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei {art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

^ estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

assim como as sanções serão

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÀO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

os acréscimos

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mante vínculo de natureza técnica, comercial

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

econômica, financeira.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

Página 53

bOGlOS



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

‘Uvu’*'

município de

PLANALTO

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de

2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

— PARAGRAFO SEGUNDO Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os

já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
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da mesma forma

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
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a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

d) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se

por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante

plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

com

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

Página 56
1

o



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

PARECER JURÍDICO N9 74/2024
PROCESSO N.2 :191/2024

REQUERENTE ; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO : Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto
PR. com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento, através do Termo
de Convênio N9 926571/2022

Senhor Prefeito,

1.
Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com vistas à

contrataçao de empresas para a aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações
e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, adquiridos
com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de
Convênio Ns 926571/2022, cujas especificações estão estabelecidas
01/08/2024. Estudo Técnico Prelimi

A estimativa de custos para a aquisição dos objetos é de R$ 124 600 OOÍCento e
vinte e quatro mil e seiscentos reais), atestada por pesquisa de preços apurada a partir do menor
valor apresentado, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas
Banco de Preço e Contrato 190/2024 referente ao Pregão Eletrônico n”014/2024 deste município
de P analto-PR, atestando que o valor unitário dos objetos está dentro do praticado no mercado
atualmente.

em solicitação datada de

mar nS 49/2024 (fl. 03) e Termo de Referência (fl. 09).
2.

3.
Na sequência, em data de 20 de agosto de 2024. o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras. Licitações e Contratos a esta Procuradoria,

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita
14.133/21.

para a análise prévia dos

no artigo 53. § le inc. I e II da Lei n.e

4.

■ t Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.5.
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ANÁLISE JURÍDICA

6. Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos
técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise
jurídica da licitação postulada.
7. O art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.
Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho
e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais
de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

8. No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação
pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 25, da Lei n5. 14.133/20214}. O
Termo de Referência foi expresso nesse sentido.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para
subsidiá-la, nos termos do art. 65, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 15, ambos da Lei n5. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis
orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo
abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas
dos artigos 74 e 75 da Lei Federal ne 14.133/21.

9.

10.

11. A formulação do Plano Anual de Contratações tem como objetivo racionalizar os
processos de contratação dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com

o queo seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias,
deve ser providenciado pelo comitê de Gestão urgentemente.
12. Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações
que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Piano de Contratações
Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

com 0 seu

13. O Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

e na presente.necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração,
demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

14. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade
pretendida a fim de atender às necessidades das pequenas propriedades familiares que mantém o
alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo esta a
atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural, imprescindíveis para a garantia
de continuidade dos serviços prestados à população, devendo ser esclarecido tão somente a
metodologia de repasse e/ou rodízio dos equipamentos aerícolas nas comunidades beneficiadas

Para justificar o preço da presente aquisição, fora realizada pesquisa de preços
apurada a partir do menor valor apresentado, elaborado com base em orçamentos recebidos de
empresas especializadas, Banco de Preço e Contrato 190/2024 referente ao Pregão Eletrônico
n 014/2024 deste município de Planalto-PR, atestando que o valor unitário dos objetos está dentro
do praticado no mercado atualmente, com a estimativa de custos para a aquisição dos objetos de
R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e seiscentos reais).

PARECER JURÍDICO
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16. Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços
fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e
valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

A Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro conjunto, o
qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das

obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os
recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art 150 da Lei n 5
14.133/21;

17.

18. O art. 25 da Lei n.2 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação,
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades do Hcitação, ò fiscalização e à gestão do
contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com

14.133/20215); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de

habilitação^ dos proponentes (habilitação Jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica,
apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as orientações
acercada interposição de impugnações e recursos administrativos: h) as sanções administrativas de
descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as ); j) as condições de pagamento;
entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que
em consonância com o que definido no art. 25 da Lei ns 14.133/21, bem como ao disposto no art.
48, inc. I e III, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado pela Lei Complementar n.5i47/i4, que
impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, restando restam observadas

também as disposições do art. 45 da Lei n5.14.133/2021 e do Decreto Municipal n5. 5581/2023.

ao

19.

o art.

82, § 15, da Lei n®.

20.

21. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89
é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos

e seguintes da Lei n5.
14.133/2021, sendo que nao

no caso em questão,

posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa sendo
obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-

integradas.

22. Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em procedimentos

relativos^a aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos administrativos
inexecução parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

em casos de

23.
Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza sancionatória;

e apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do poder de modo
unilateral, conferido ao ente estatal, extinguir o contrato administrativo dentro das hipóteses
autorizadas por lei para resguardar eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de
algum fato específico que tornou insustentável a relação contratual entre a Administração
contratada.

e a

24.
Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo

legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a
determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art 137 da
Lei n9 14.133/2021:

PARECER JURÍDICO
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Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do

seguintes situações:
processo, assegurados o contraditório e o ampla defesa, as

25. Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da Unidade

interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na execução do
contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

previamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e solicitou
ao contratado a adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a correta
execução das obrigações assumidas ftentando-se evitar o processo administrativo sancíonatórío^.
conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a
entreea do obieto contratado.

27. ^ Com efeito, se_a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou

^tao apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos
devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções, a qual
notificara a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas, encaminhando
processo à Procuradoria Jurídica

26.

promoção da reparação, substituição ou

-se o

nao para sugerir a sanção a ser aplicada, mas para examinar

princípios do devido processo legal, do contraditório e da amola defesa, bem cnmn os requisitos da
notificaçao foram observados, possibilitando a decisão da Autoridade Competente
questão, dentro de seu juízo discricionário.

se os

acerca da

28.
Esclareço que a função primária da procuradoria jurídica é preventiva, devendo

a uar de forma orientadora, direcionando os servidores da área técnica e esclarecendo dúvidas
quanto a mstruçao dos processos, o que não inclui julgamento de pedido de esclarecimentos
diretos pelos licitantes sobre matérias que refogem ao conhecimento prévio e ao escopo jurídico
de suas atribuições.

29.
Ademais, nos termos da Lie 14.133/2021, incumbe

o fiscal do contrato de maneira a dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevemr rrscos na execução contratual (art. 117, § 3^) e auxiliar a autoridade competente
elaboraçao de suas decisões, nos termos do parágrafo único do artigo 168.

IA previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei n^
14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de
Obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao
atendimento do interesse publico, conforme expressamente consagrado pelo art. 2°-, parágrafo
primeiro, VI, da Lei Municipal 2.293/2017. ^

o I7i ^ aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da Lei
n- 14.133/2021, impoem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar
prevista no Edital ou no Contrato.

_As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais
quais mcidirao como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a

gravidade da infraçao, a depender de cada

ao procurador jurídico auxiliar

na

30.

31.

previamente

32.

os

caso em concreto.

A sançao de multa, após regular procedimento e observado o contraditório
ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao
valor desta,_^ o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, conforme previsão contida nos § 89 do art. 156 da Lei n9 14.133/2021.

33.
e a
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34. A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser

referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

CONCLUSÃO

33. Da análise dos documentos ora apresentados, esta procuradoria jurídica entende

pela regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico do Tipo Menor Preço por Item
(Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural
sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N9 926571/2022), com
as especificações e quantidades estabelecidas no ETP e TR, mediante as condições estabelecidas
neste Edital e em seus Anexos, sem Sistema de Registro de Preços, e da minuta do Instrumento

Convocatório e seus anexos, não existindo óbice para o prosseguimento do certame.

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista
artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido em seus

ulteriores termos, bem como o atendimento das orientações mencionadas nos itens 14 e 26/27
justificar impossibilidade;

34.
no

, ou

35. E necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da
presente licitação.

36. No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,
Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do editai e dos anexos

do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art, 54 da lei n^.
14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e

em jornal diário^de grande circulação (art. 54, § 1^, da lei nS. 14.133/2021), além da inserção
Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6
da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias
úteis (art. 55, inc. I, a 7) e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas
183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências
cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 21 de agosto de 2024.

no

no art.

37.

Dotunuroto digiuluiente

- PATWQUE MATTOS DRCV

■ Uaia: 2J/08/2024 ll:j«.:oi-0300

Vtníique em hnp5:A'Vâtidat.iu.fov.bi
gMíb

TMi nu^uc iviMi I ua uncr

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fonei (46) 3555-8100 - Faxi (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Oficio n- 14/2024

Planalto, 26 de agosto de 2024.

Declaração sobre repasse de equipamentos agrícolas

Interessado: Procurador Jurídico Patrique Mattos Drey.

As carretas basculantes serão distribuídas conforme a necessidade das
associações a ser julgada pelo Conselho Municipal da Agricultura, buscando atender o
maior número de agricultores possíveis.

Willian Fernando Kegler

Secretário da Agricultura
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município de planalto:''V

CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

m-ANALTO
^ JTJF ^

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 26 de agosto de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissâo de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a

Licitação sob a Modalidade PREGÃO,

julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a aquisição de carretas

agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural

sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto PR

forma ELETRÔNICA, pelo critério dena

com 0 apoio

do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de

Convênio N° 926571/2022, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

il ^
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 028/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 192/2024

DATA DA REALIZAÇÃO 10/09/2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
* ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição de carretas

agrícolas visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável

em benefício da agricultura familiar deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°

926571/2022, conforme segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

10 de setembro de 2024 às 09h00mín

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comDrasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

^ Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n® 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
endereçode preços, será exclusivamente por meio eletrônico

www.comprasqovernamentais.qov.br.

no
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1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 10 de setembro
de 2024 às OOhOOmin, no site www.comprasqovernamentais.gov.br, nos termos das
condições descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício
da agricultura familiar deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N°
926571/2022.

2.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

^ 2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO 1 do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13:30h às 17:30h.

2.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4.

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federai n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1.

eletrônico

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

www.comprasqovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os

esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias

úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de

Página 2

íuni7



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Un

município oe

PLANALTO

Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço

eletrônico: lícítacao@planalto.pr.qov.br.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou4.1.2.

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último día útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de

licitação e dos anexos.

4.1.3. O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela

comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste

PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui

poderes de representação da impugnante.

4.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para

abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasqovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
Planalto PR ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2. O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
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4.3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO	
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de
abril de 2018.

* 5.2. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1. Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

em

5.3. Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

^ para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4. Será vedada a participação de empresas;
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente
de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como
sócios;

c) que não funcionem no País

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n ° 14 133 de
2021;

se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
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e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista:

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

^ 6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portai de Compras do Governo Federal
sítio www.comprasgovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

no

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1. A não observância do disposto
desclassificação no momento da habilitação.

seu nome

SICAF e mantê-los atualizados junto aos

subitem anterior poderá ensejarno

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então

automaticamente a etapa de envio da proposta.
7.2.1 Serão consideradas inválidas
meios.

encerrar-se-a

as propostas apresentadas por quaisquer outros
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7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

nas normas

e nao

7.5. O fornecedor enquadrado
declarar, ainda

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°

_ 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133. de 2021.

7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
aquele item;

ao

no certame, para

7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

7.5.3. O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda
campo próprio do sistema eletrônico

16 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

em

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
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7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

os

7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado,
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

informando

7.10. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
_ os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

sua
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.

8.1.

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação
https://vww.qov.br/comDras/pt-br.

expressa aos participantes no sítio

8.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no "chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

_ 8.7. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de 02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

ISSO
nos

8.8. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
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comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a
pronta identificação da licitante;

as

8.9.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta
de inexequibilidade.

8.10. Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos,
Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

0

os

8.14. Durante o transcurso da sessão as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
^ do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006
na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente
inexequível.

8.17. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

ou
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8.17.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja
manifesto.

nao

erro

8.18. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de

R$ 10,00 (dez reais).

8.19. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante
— mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21. NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE
EDITAL.

por

CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1. O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
^ preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último

lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1. A licitante deverá anexar juntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,
ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÃLOGOS da máquina ofertada, onde

constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo
a consistente avaliação da equipe técnica.

9.1.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da
proposta pelo sistema, será admitido envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacao@planalto.pr.qov.br , devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat”

a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.3. O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

Página 10
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9.1.5. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.6. A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4

não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham
solicitadas.

9.1.7. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á
as sanções previstas neste edital.

9.1.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

a ser

9.2. A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo

preferencialmente; Razão social ou denominação social número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

entrelinhas, devidamente datada

9.3. A validade da proposta será de
da sessão pública do Pregão.

9.4. A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1. O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da datano
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9.5. O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1. O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e

a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente
cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para
tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF
referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as
licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais
exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto
no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
^ item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÃ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá

10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Reaístro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELL a^to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM
n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

em:
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10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA consistirá
em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
10.4.2.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá

apresentar a Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

anos.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em;

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou iVIunicIpal.

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
Cortidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

Umão, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede

equivalente, na forma da lei;

10.4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTSI:

ou outra
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10.4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

nos

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação
período, a critério da Administração Pública.

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igualno

10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,
^ receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.9.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.9.2. Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.4.9.3. Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.4.11. Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público que
comprove já ter entregue objeto igual ou semelhante ao objeto deste certame;

e suas

como
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10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motívadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo

motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.
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10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados

procedimentos previstos em edital
os prazos e

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
11.1. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.

11.2.Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3. Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá
enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4. Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado
definitivo.

como

11.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6.A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

nos

11.7. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8.A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as
mesmas condições de habilitação.
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11.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°. e art. 6°, §4°).

11.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

— SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13.A verificação pelo Pregoeíro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara
— a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS

13.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;
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13.4.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ou, nesse

13.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11.0 acolhimento do

aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

13.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://vww.planalto.pr.qov.br/.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

n
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14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1.Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessívamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2. A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de
responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n° 14 133 de
2021.

15.1.3. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16. DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS
16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR. sem custos adicionais ao
município.

16.2.A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e
* vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da

Secretaria Municipal de Finanças;

16.3. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o modelo
em anexo ao Termo de Referência;

16.4. O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c)Quantidade dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

16.5. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
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na proposta;

16.6. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

16.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
* empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

16.10. A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos
correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

_ quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de
impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

16.11. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17. DAS OBRIGAÇÕES

17.1.São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria

Administração;
municipal de
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17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2.São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda; Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme

— especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.6. Substituir no prazo de 02 (dois) dias consecutivos o item que não estiver respeitando
todas as normas vigentes de conservação;

^ 17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações;

com os

suas

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que
Município, a preposto seu ou a terceiros, |
do serviço, objeto deste termo de referência

cause ao

por ação ou omissão, em decorrência da execução
não cabendo à Administração, em hipótese

alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes,

a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos
contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação

17.3. DA GARANTIA:

os
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do sistema, se necessário.

17.3.1. Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do Página
17 recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do

fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo
será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do
período supracitado.

17.3.2 A licitante deverá: Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada

17.3.3 Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período
de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do

fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda

contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

a uma

na marca.

ao

18. DO PAGAMENTO

^ 18.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
* da Contratada indicada pela

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

prazo de até 30 (trinta) dias contados damesma, no

18.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA.
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência

que o problema seja definitivamente sanado.

18.4. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e
seiscentos reais).

18.5. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Termo de Convênio N° 926571/2022. Os recursos orçamentários correrão por

suspensão do prazo de pagamento até
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conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
03083 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.01802

18.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19. DO REAJUSTE

19.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências;

19.1.1. Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2. Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

ou

19.2. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

^ 19.3 A Iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada.
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novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9. O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11. O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

as novas

19.12. O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,
bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor
que reflito as condições de mercado.

DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO^
20.1.As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.

20.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório
para assinatura do Instrumento Contratual.

0 licitante

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
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motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.5. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.6. Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

^ 21. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. A recusa injustificada do adjudicatário em

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida
sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

assinar o contrato ou a Ata no prazo
e 0

21.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente
recusarem-se

item 21.1.
a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no

21.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o contratado que;
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

^ c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao

21.4. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 2° da Lei n° 14 133
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, "c” e “d” do subitem acima deste Contrato sempre que na o se justificar a imposição de
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penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133. de 2021);

III - Declaração de ínidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

“b”. “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 5° da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art 156 $ 9° da Lei
n° 14.133, de 2021).

— 21.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

TUuéIT
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f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

a multa

a multa

21.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTFRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°. da Lei n° 14 133 de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

no

pena e a

normas e

21.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, -
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013

ou em

serão apurados e julgados conjuntamente,
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

nos

21.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15. O CONTRATANTE deverá máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

no

conforme art. 161
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Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1. Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroatívamente. impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
— contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

22.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
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econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1. O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2. O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1. As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012. e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
24.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO^ ^		

25.1. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante
representa -\á sempre que for necessário.

o período de vigência, para

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS		

26.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amD/. e

no Portal de Transparência do Município
www.planalto.pr.aov.br/.

através do endereço eletrônico

Página 29

b í 144



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

26.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8. Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

ou

em

nos

26.12. A anulação do procedimento licitatório índuz a do Contrato, ressalvado o disposto no
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Art. 148, da Lei nM4.133, de 2021.

26.13. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://\Aww.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

26.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas
inobservâncias.

ou

26.16. A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe
cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

^ 26.18. Incumbira ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes
sistema eletrônico.

no mínimo 24h

em campo próprio no

26.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERA SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.
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26.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
no mínimo, vinte e quatro horas decom

26.24. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

será

26.27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
Modelo Padrão de Proposta Comercial:
Modelo de Declaração Unificada:

Modelo de Declaração de Garantia:
Declaração de responsabilidade e Assistência Técnica:
Modelo de Minuta de Contrato.

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

Planalto - PR, 27 de agosto de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N® 028/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 192/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA — Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022, observadas as características e demais
condições definidas no edital e seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL
^ 3.1. Willian Fernando Kegler.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1. O Município de Planalto, localizado na região sudoeste do Paraná, situado a
aproximadamente 555 km de Curitiba, possui uma área de 345.700 Km e um IDH-M de
0,763. Pelo censo 2010 sua população é de 13.654 habitantes, dos quais 7.584 habitam a
área rural e 6.070 a área urbana. A estrutura fundiária do Município é formada
predominantemente por pequenas propriedades, geridas pela agricultura familiar. Cerca de
2.400 propriedades alavancam a produção agropecuária que mantém o alicerce da

economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo está a
atividade responsável pela maior renda das famílias na zona rural.

4.2. E mais, podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo
do ano^ proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e
permanência da família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-
obra, a carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a
necessidade da otimização dos processos,

f;^'. 9®. ^^^'P^iT^sntos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio do MAPA -
® Abastecimento, através do Termo de Convênio

n 926571/2022, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste tipo de

\
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máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos serviços
prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na aplicação de
insumos e transporte de silagem.
4.4. A presente aquisição será realizada de acordo com a demanda apresentada pela
Secretaria Municipal de Agricultura e será custeada por meio do MAPA - Ministério da
Agricultura. Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022,
conforme descrita na Proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária no Plano dè
Aplicação detalhado o Município poderá adquirir 07 carretas agrícolas como aumento de
meta. pois foi realizado o Pregão Eletrônico n°018/2023 e ocorreu a sobra de recurso
oriundo do Convênio.

5. DA MODALIDADE:

5.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:
I - Pregão;

5.2. Na mesma Lei, art. 6 , inciso XLI o pregão ê a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;
5.3. Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico pois assim
como já foi realizado o Pregão Eletrônico 014/2024, e anteriores para o mesmo objeto, o
mesmo será custeado pelo mesmo recurso do MAPA - Ministério da Agricultura Pecuária
e Abastecimento, através do Termo de Convênio n° 926571/2022 como aumento de meta e

a Lei n 14.133/2021 dispõem sobre a realização de Pregão Eletrônico quando se tratar de
recursos federais e orienta que preferencialmente seja utilizado o pregão de forma
eletrônica para as contratações.
5.4. A presente aquisição será realizada pela plataforma
ywvtf.comprasqovernamentais.aov.br. e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO
POR ITEM, conforme já definido no Estudo Técnico Preliminar. Vale ressaltar que a
modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita os princípios licitatórios.
Garante maior transparência, competitividade e eficiência na contratação.

^ 6. DO VALOR:

6.1. O total dos objetos estima-se em R$ 124.600,00(Cento e vinte e quatro mil e
seiscentos reais).
6.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor apresentado, elaborado com base
ern orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de Preço e Contrato 190/2024
referente ao Pregão Eletrônico n°014/2024 deste município de Planalto-PR. O valor unitário
dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente;
6.3. Responsável pela conferência dos preços: Diego Vinícius Ruckhaber.

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 001-AMPLA CONCORÊNCIA
ITEM OBJETO CATMAT QTD UN VALOR UNIT VALOR TOTAL
01 3arreta agrícola basculante

metálica, caçamba com
capacidade de 6 toneladas,
acionamento

478194 06 UN R$ 17.800.00 R$ 106.800,00

por cilindro

Ihidráulico, Cilindro 3 estágios.

^ Página 34

~Bu{149



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTÓ

rodado Tanden, Reforço externo
nos eixos, Chapa da caçamba
mínimo 2 mm, Rodas chapa 8
mm, Chassi chapa mínima 6.35
mm, Eixo dos cubos 50 mm,
capacidade total 7.5 cúbicos,
com pneus 7.50 x16, novos,
com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo

disponibilizado em
(aproximadamente 40 x15 cm
cada).
Garantia de fábrica e

Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze)
meses.

anexo

VALOR TOTAL: R$ 106.800.00
LOTE 002- EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM bBJETÕ CATMAT QTD UN VALOR UNIT VALOR TOTAL
01 Sarreta agrícola basculante

metálica, caçamba
capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro
hidráulico. Cilindro 3 estágios,
rodado Tanden, Reforço externo
nos eixos, Chapa da caçamba
mínimo 2 mm. Rodas chapa 8
mm. Chassi chapa mínima 6.35
mm, Eixo dos cubos 50 mm,
capacidade total 7.5 cúbicos,
com pneus 7.50 x16,
com sobre caixa de metal.

Adesivada conforme modelo
disponibilizado
(aproximadamente 40 x15 cm

cada).
Sarantia de fábrica e

Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica

total no mínimo de 12 (doze)
meses.

478194 01 UN R$ 17.800,00 R$ 17.800,00
com

novos.

em anexo

VALOR TOTAL: R$ 17.800.00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e
prevalecerá a descrição constante no Edital.

a do Edital
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8. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;
8.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto — PR, sem custos adicionais ao
município.

8.2. A empresa vencedora deverá entregar os objetos no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças;
8.3. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c)Quantidade dos objetos;
d)Locai e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

8.4. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta;

8.5. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto a
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR adesivado conforme o modelo
em anexo a este Termo de Referência;

8.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;
8.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
8.8. Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

_ posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;
8.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;
8.10. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
N 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR) para
documentos fiscais.

8.11. DA GARANTIA:

8.11.1. GARANTIA TÉCNICA;

8.11.1.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia
técnica minima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e
funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em
condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do materiai pelo usuário final.
As despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada
8.11.2. ENTREGA TÉCNICA

8.11.2.1. Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão
e ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre

as

O

municipal
emissão dos
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operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos
interessados enviados pelo adquirente.
8.11.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.11.3.1. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período
de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de

firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for
solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do
fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a

designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica; reservando ainda
contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.
8.11.3.2. A licitante deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada

distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada

ao

a uma

na marca.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
9.1. Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão
aos princípios da padronização, considerada compatibilidade de especificações
esteticas, técnicas ou de desempenho, e do parcelamento, quando tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

9.2. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e
economicamente viável, já que os objetos são de natureza/caracte rística igual, e não tem
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerência
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição

^ necessaria em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetividade
a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

com a

que e

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
10.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta, . contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei nM4.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024: ^

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.
10.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 09 de agosto de 2024

Willian Fernando Kegler
Secretário Municipal de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MODELO DE ADESIVO CARRETAS AGRÍCOLAS
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EDITAL DE PREGÃO N° 028/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 192/2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO; Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por

CPF , (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 028/2024 em epígrafe que
tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de sêmen bovino e nitrogênio
líquido, visando atender a demanda da Secretaria de Agricultura, considerando a Lei

Municipal n° 2754 de 15 de junho de 2023 que Institui
e Ampliação da Bovinocultura Leiteira

, cargo. RG

Programa de Incentivo à Implantação
no município de Planalto -PR, conforme segue:

0

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX XX R$XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

j Página 39



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 028/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 192/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA — Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

, com sede na

( ^ ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

^ . Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art 68 da Lei
n° 14.133/21.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

para os fins que a empresa não foi declarada ínidônea por nenhum órgão
publico de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) _ Portador(a) do RG sob n°

6) Declaramos, para os devidos fins de direito

e CPF n°
r ~ . cuja

Tunçao/cargo e (sócio administrador/procurador/diretor/etc)
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins due em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço;

E-mail:

Telefone: ( )(

altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

)

9) Nomeamos e constituímos
CPF/MF sob n.®	

0 senhor(a)	

. ^ ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 028/2024 e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

, portador(a) do

seus

de 2024.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 028/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 192/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas
de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar deste município de
Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

^ Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado!
doravante designado CONTF?ATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 028/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente termo é Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar
deste município de Planalto PR, com o apoio do MAPA — Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, através do Termo de Convênio N° 926571/2022.

Item Unídad Quantidad
Descrição do Item MARCA Valor Unitárion° e e

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo
de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n" 028/2024, a proposta da CONTRATADA e
eventuais anexos dos documentos citados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo
com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 028/2024, aplicando-se. ainda os princípios

^ Página 42
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inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTF^TADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGF^FO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTfRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado
alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

2) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a
CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

PAF?ÁGF?AFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

^ deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão
são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

- Se a CONTfRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

para mais ou

1)

PARÁGRAFO SEXTO

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de
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custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O
efeito retroativo.

preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
novo

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou
aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

ao
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PARÁGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
índependentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÂGF^FO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PAíRÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARAGFRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

- A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 926571/2022. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Funcional programátíca

11.133.20.606.2001.2057

Conta da despesa
03083

Destinaçâo de recurso

4.4.90.52.00.00.01802

PARÁGRAFO NONO - A CONTFÍATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

manter

no edital

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados nâo serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá >
casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PAFÍÁGFRAFO DÉCIMO SEGUNDO

ocorrer a recomposição de valores nos

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de
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inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGFRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II. “d” da Lei 14.133/21.

PAfRÁGIRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de

^ Aditamento.

ser

documentos comprobatórios para a referidaos

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de
Agricultura pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial

dentro do prazo previsto para a entrega do objeto.
a entrega técnica da máquina.

PAFIÁGF^FO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARAGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não
com

será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento.
Pagina 41 descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação
conta exclusiva da contratada.

correrão por

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade
condições.

e em perfeitas
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PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PAFIAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adímplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adímplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciáríos,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
^ que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGF^FO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação
imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE;

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PAfRÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGF^FO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PAF^GRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PAF?ÂGF?AFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

— PAÍRÂGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveís, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGfRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PAfRÁGFÍAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGF^FO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PAf^GRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital a
fim de reduzir a impressão de documentos;

no que couber, durante a
como:

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função duplex (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de oriqem
legal. ^

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos dorniciliares, áreas de “bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e
areas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
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PAFÍÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constituí direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGFV\FO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTFWTANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento:

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
^ contratado.

PAF?ÁGF?AFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 028/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTF^ATANTE ou a terceiros,
por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
^ mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar
necessário;

0 material, sempre que julgar

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre

contratado, ressalvados os
0 objeto

casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 028/2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARAGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao

^ PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTFÍATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 2° da Lei n° 14 133
de 2021); ’ ’ ‘ '
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 5° da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadímplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

* l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h" do caput da Clausula
Nona. de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput da
Clausula Nona. de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona,
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona,
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

a multa

, a multa

a multa
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGF^FO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulatívamente com a multa (art. 156

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicíalmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

, em

7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

a contar da data do

PAFRÁGFÍAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

^ CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n“ 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGFtAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

pena e a

normas e
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGFtAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

^ estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14 133 de
2021).

ou

a pessoa

PARÁGF^FO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

"" declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PA^GFtAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTF?ATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTFRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora,

administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGF^FO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARÁGF^FO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14 133 de
2021 ■ ’

^ PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mante vínculo de natureza técnica comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e
suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

- Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir
já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

os

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
^ administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
^ escrito e devidamente fundamentado.

PAfRÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992) a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
pratica Ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
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da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO; O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Willian Fernando Kegler.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

^ conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

* para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

como

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
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a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTFtATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias aoós o seu recebimento.

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

ou

d) Sera permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante
anterior.

a possua, no mesmo prazo indicado no item

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

se

Planalto - PR, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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987775 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PM

RELAÇÃO DE ITENS ■ PREGÃO ELETRÔNICO N° 90028/2024-000

1 - Itens da Licitação

1 - Carreta

Descrição Detalhada: Carreta Material Carroceria: Metálica Com Chassi Robusto , Capacidade: 6 TON, Tipo: Basculante Hidráulico , Comprimento:
3,60 M. Largura: 1,85 M, Altura: 0,60 M. Tipo Abertura: Traseira Automática E Lateral Manual , Uso: Transporte Carga ,
Características Adicionais: Com Reversão Hidráulica / Equipado Com Caracol, Tipo Pneu: 7,50 X 16 , Tipo Cabeçalho: Com
Engate Giratório

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total:

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 10,00

6

Critério de Valor: Valor EstimadoMenor Preço

106.800,00

Unidade

. —I (ie Entrega (Quantidade): Planalto/PR (6)

^ ● Carreta 	

Descrição Detalhada: Carreta Material Carroceria: Metálica Com Chassi Robusto , Capacidade: 6 TON, Tipo: Basculante Hidráulico , Comprimento:
3.60 M, Largura: 1,85 M, Altura: 0,60 M, Tipo Abertura: Traseira Automática E Lateral Manual, Uso: Transporte Carga ,
Características Adicionais: Com Reversão Hidráulica / Equipado Com Caracol, Tipo Pneu: 7,50 X 16 , Tipo Cabeçalho: Com
Engate Giratório

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

Quantidade Total:

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 10,00

Não

1

Menor Preço

17.800,00

Unidade

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade): Planalto/PR (1)

PREGÃO ELETRÔNICO N« 90028/2024-000 UASG 987775 26/08/2024 14:06 (1/1)
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27/08/2024, 07:46 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFErrURA MUNrCIPAL DE PLANALTO

I.[CITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO” N“ 028/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que

com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021,
sua sede sito a Praça Sao Francisco dc Assis, n® 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n“ 028/2024, conforme descrito abaixo;

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à
implementação dc ações c políticas de desenvolvimento rural

sustentável em benefício da agricultura familiar deste
município de Planalto PR, com o apoio do MAPA - Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Tenno de
Convênio N“ 926571/2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 10 de setembro de 2024, a partir das 09h00min
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município dc

através

em

Planalto,

licitacao@planalto.pr.gov.br
www.comprasgovemamcntais.gov.br
SISTEMA

dc solicitação e-mail:via

através doou site

ELETRÔNICO:
www.comprasgovemamcntais.gov.br

LU/Z CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publieado por:
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35 cidades do Paraná têm Valor Bruto da
Produção Agropecuária superior a R$ 1 bilhão

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO

'PREGÃO ELETRÔNICO' N? 028/2024

A lista de 2022 foi refor

çada com a entrada dc Cor-

bélia (R$ 1.05 bilhão), Cho-
pinzinho (RS 1.05 bilhão),
Ortigueira (K$ 1,02 bilhão),
Nova Santa Rosa (R$ 1,01
bilhão) e São Mateus do Sul

(RS 1,01 bilhão) no grupo dc
municípios bilioiiários. Após
as revisões dos números

preliminares, 0 VBP total do
Paraná em 2023 íicou em
RS 198,02 bilhões, o maior
valor da história.

O Paraná tem 35 municí
pios com Valor Bnito da Pro
dução Agropecuária (VBP)
acima de R$ 1 bilhão. As in
formações são do relatório

relativo a 2023, publi-

afiÉ.T'’S8®É5
0 município de planalto faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal rt® 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede S'to a Praça Sào

Francisco de Assis, n® 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n® 028/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e
políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar deste município de Planalto PR, com 0 apoio do MAPA - Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio N®

926571/2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 10 de

setembro de 2024, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de licitações do Município de Planalto, através do Portal de licitações do
Município de Planalto,

licitacao@>pian3lto.pr.gciv.br

www.comprasgoyernamentai3.gov.br

SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
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geração de emprego e renda 136,76 milhões para
no campo”, diz. cipio, 31% a mais do que cm
DESEMPENHO - Entre 2022. quando o VBP de.sses

os noyo.s bilionários, a soja produtos somou R$ 104, 27
e a avácultura foram os pro-

pelo Departamento de dutos deteiTninantes para Nova Santa Rosa. no Oe.s-
tconomia Rural (Deral), da 0 crescimento do VBP, se- te, se beneficia principal-
Secretana da Agricultura e gimdo a economista do De- mente da produção de suí-
do Abastecimento (Seab), ral Ladssa Nahirnv. “Esse nos, que gerou \^P de R$
no Diario Oficial. Após as re- perfil também é observado R$ 355,77 milhões no ano
\nsoes dos números prelimi- no estado como ura todo. A passado, .seguida do frango
nares. o VBP total do Paraná produção recorde de soja em de corte (R$ 179,16 milhões)
era 2023 ficou em RS 198,02 2023 proporcionou ura in- e do pescado de água doce
bilhões, o maior valor da cremento significativo no fa- (R$ 95,93 milhões), que in-
histona. turanieuto do.s municípios, clusive registrou aumento de

A hsta de 2022 foi reíor- Na avicultura, embora os 41% no rendimento compa-
çada com a entrada dc Cor- preços praticados tenham se rativainente a 2022, quando
belia (R$ 1,05 bilhao), Cho- desvalorizado no período, a rendeu R.$ 68,23 milhões
piiizinho (RS i,ü5 bilhão), expansão nos abates e na co- Os três principais procíu-
üitigueira (R$ 1,02 bilhao), mercialização de pintinlios tos na composição do VBP

® engorda sus- deSãoMateu.sdoSul,noSu-
bilhao) c Sao Mateus do Sul tentou o resultado do setor”, deste do Estado, sào a soja
(RS noi bilhao) no grupo de analisa. (R$325.17 milhões),
municipio.sbilionano.s. Em Corbélia. na região -mate (RS 192.06 milhões) e

LIa ainda inclui loledo. Oeste, a produção de soía o fumo (R.S 118.79 milhões)
Lastr^ Ca.scavel. Santa He- quase triplicou de 2022 para PESQUISA - O levanta-
lena, Guarapuava, Carambeí, 2023, de 42 mil toneladas mento do \T3P paranaense
Marechal Cândido Rondon, para 163,7 mil toneladas, é um dos mais completos do
Dois Vizinhos, Assis Chate- Com isso, o VBP do grão País. com cerca de 350 cul-
ai^nd, hbagí, Palotina, passou de R$ 119,9 milhões turas, entre elas produtos da

SCO Beltrão, São Mi- para R$ 357,5 milhões, um agricultura, pecuária, pisci-
gue. do Iguaçu, Nova Aurora, crescimento de 198%. O cultura, silvicultura, extrati-
Piiai do Sul, Palmeira, lapa, frango de corte e o milho \asmo vegetal, olericultura
Londrina, /^ai^ti Ubira- também tem participação fruticultura, plantas aromá-
ta, t rudentopolis. Cianorte, e.xpressiva no rendimento. ticas e ornamentais.
Ponta Grossa, Cafelándia, Em Chopinzinho, no Su- Em termn.s de segmento,
^toi-ga, MispJ, Pitanga, Me- doeste, mais da metade do 0 relatório aponta a lidcran-
dianeira, Pinhao e frati. VBP vem da soja e do frango ça da produção pecuária na

ü grupo também teve de corte. Es.sa.s eultura.s ren- formação do VBP pelo se-
algumas saídas. Os municí- deram, respectivamente, RS gundo ano consecutivo ü
pias de Candoi (R$ 992,43 238,3 milhões e R$ 235,4 setor repre.senta 49% do va-
milhoes), Pato Branco (R$ milhões para o município lor gerado nas propriedades
905,3a milhões), General em 2023. Destaque para o rurais do Paraná em 2023
Carneiro (R$ 886.26 nu- aumento no volume pro- com RS 96,63 bilhões
Ihoes) e Mangueirinha (RS duzido do grão. que subiu A agricultura de foi-
840,89 milhoesO que atui- 158%, de 50.3 mil toneladas ma geral foi responsável
giram \TiP de R.$ 1 bilhao em 2022 para 129,8 mil to- por 46.5% do faturamento
em anos antenores, _desta nelndas em 2023. bruto, somando R$ 92,14
vez mostraram redução no Aleni do frango para re- bilhões, contra R$ 85 1 bi-
faturamento, por ditereiUes produção (R$ 252,79 mi- Ihòes de 2022, quando a.s

e da soja (R$ 247,65 condições cJimática.s foram
milhões),que eompoemme
tade do VBP de Ortigueira,
na região do.s Campos Ge- 9

através de solicitação via
através do

e-mail:omum-

ou site

milhões.
c

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Município de Planaho

Praça Sào Francisco de Assis, 1.583,
85,750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N" 253/2024

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA .N" 003/2024

DAT A DA AS.SINATURA: 2.3 de agosio de 2024
CONTR.AT,A.\TE: MUNICÍPIO DE PLAN.ALTü.
CONTRATADA: CONSORA CONSTRUTORA LTDA.

OB.IETO: Contratação de empresa legalinente estabelecida c

especializada no ramo da coastniçào ci\ü, que satisfaça todos os padfiks
de qualidade, para exeenção de Obra de Engeiiliaria, para ampliação de
quadra poliesporiiva. no Município de PbialtoPR. incluindo
fornecimento de materiais, conforme projeto téaiíco.
Valor TOT.AL rs 221.111.11 (duzentos e sinie e sete mil, setecentos

e setenta e sete leais e setenta e sete centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses.

a etva-

0

F

LUIZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal

JIO.MOLOGAÇ ,ÃO E .ATO AÜJI DK AiÚKIO
CONCORRÊNCIA FI.FTROMCA N°003/2024

O .MUNTCIPIO DF. PL.ANAi.TO, cumlxise ns í ei Federal I4.L’1;2!,
far s^r aos inieressados que realizou abeiltira de documenios e propostas de preços
referente u> ediul de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'W.l7024 de acorài
ü abaixo desciito;

ORIETO: Coiiuataçào dc empresa Icçaimenie cslabclocida c cs[)ccializ3dâ iio ramo
da ccastruçâo civil, que sarisíáça tixJos os padrôi-s de qualidade, pata cxccuçâo dc
Obra de fjigsnliaria, para ampliação de quadra policsponiva, no Município de
PlanaliuPft. incluindo o fomeeimento de maienais, tonfixme projeto técnico
EMPRESA ADJlDICAD.l: CONSORA CONSTRUTORA LTDA - ,ME
\ ,\I.()R TOTAL- RS 227777,77 (duzentos e vime e sete mil, seiecemos e .«lenta e
sete reais e setenta e sete cenavos).

DATA 23 de agosto de 2024,

com

Para o secretário esladu-

al da Agricultura do Aha.<>-
tecimento, Natalino .Avance
de Souza, os dados mostram

que os prodtitore,s rurais pa
ranaenses estão aproveitan
do oportunidades de cres
cimento. “Is.so representa

desastrosas.

O VBP florestal, de R$
. 5 bilhõe.seni 2023, foi in-

rais, os produtos florestais ferior aos RS 9,6 bilhões do
tem uma participação im
portante na geração de ren

da no campo. Em 2023, pa-
])el e celulose renderam RS

ano anterior, principalmen
te devido á des\'alorização
dos preços dos produtos flo-
restai-s.

LUIZ CARL05 BO.NT

Prefeito .Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2024

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei Federal n° 14,133

de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. n° 1583, fará realizar Licitação na

Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n“ 028/2024. conforme descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de carretas agrícolas visando à implementação de ações e políticas de

desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura familiar deste município de Planalto PR,
com o apoio do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através do Termo de Convênio

926571/2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 10 de setembro de 2024, a

partir das OQhOOmin.

FORMALIZAÇAO DE CONSULTAS: 0 referido edital poderá ser obtido junto ao Setor de

Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do Município de Planalto, através de

solicitação via e-mail: licitacao,g'pLanalto,pr.gov.br ou através do site \XAXAx/.comprasgovernamentais,gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www,comprasgovernamentais,gov,br

Planalto - PR, 27 de agosto de 2024,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito

Este contfcúdo não substitui o publicado na vetsão certificada.
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